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Descrição gerada automaticamente]   
[bookmark: _Hlk62804544]Notas Introdutórias
O Termo de Referência – TR é um dos documentos obrigatórios para compor a instrução de procedimentos que visem à aquisição de produtos ou prestação de serviços no âmbito da Administração Pública, devendo conter os elementos necessários e suficientes, com adequado nível de precisão, para caracterizar o objeto e estabelecer obrigações recíprocas, considerando seu descritivo técnico e as demais condições exigíveis para a contratação.
É cediço que a padronização evita procedimentos excessivamente prolongados, ou mesmo tendentes a não atenderem, de forma satisfatória, às reais necessidades da Administração Pública e, nesse sentido, o presente modelo de Termo de Referência fornece uma base legal dotada de elementos que possam colaborar para a definição do objeto e as condições que permearão a licitação e a futura contratação.
Ressalte-se que se trata de um modelo genérico, que tem por fim orientar às Unidades Requisitantes – URs, de modo que os TRs sejam elaborados a partir de critérios objetivos e previamente analisados e aprovados, privilegiando a padronização de procedimentos no âmbito deste TCE-RJ.
Todavia, é importante esclarecer que o documento pode sofrer alterações no seu conteúdo, posto que admissível e viável a sua adaptação de acordo com cada objeto distintamente, suas especificidades e as obrigações daí decorrentes, que devem ser pautadas sempre de forma clara e objetiva.
Assim, os itens deste modelo destacados em vermelho itálico devem ser preenchidos, podendo ser, também, alterados, excluídos se não aplicáveis, ou adotados na sua íntegra quando não necessário complemento, a depender sempre, frise-se, do objeto e suas peculiaridades, sem prejuízo do juízo da oportunidade e da conveniência, procedimentos estes que devem ser adotados no âmbito das Unidades Requisitantes.
Para auxiliar na compreensão e no preenchimento/elaboração do documento, alguns itens contam com notas explicativas destacadas, que deverão ser devidamente suprimidas quando finalizadas as correspondentes análises no documento original, o que demarcará o início das demais etapas de acordo com a versão final, a exemplo da pesquisa de preços junto ao mercado próprio.
[bookmark: _Hlk69898464]As Unidades Requisitantes deverão manter as notas de rodapé dos modelos utilizados para a elaboração das minutas e demais anexos, a fim de que a autoridade que efetua a aprovação prévia (titular da UD assim como a Unidade que realiza a análise consultiva deste e. TCE-RJ, a exemplo da CLC e, eventualmente, da d. PGT, ao examinarem os documentos, estejam certos de que dos modelos são os corretos. A versão final do texto, após analisada pela Unidade Consultiva, deverá excluir as referidas notas.
Sistema de Cores: 
Para facilitar o ajuste deste modelo ao tipo de contratação, algumas cláusulas foram destacadas com cores distintas, devendo ser removidas ou mantidas em cada caso da seguinte forma:
a) As cláusulas facultativas ou para preenchimento estão em vermelho, devendo ser consideradas individualmente, e excluídas ou alteradas sempre que necessário.
[bookmark: _Hlk130554226]b) Os trechos destacados em verde também apresentam as alternativas do formato de contratação ou execução contemplados neste modelo de TR.
Da versão final serão extraídas as condições que deverão ser reproduzidas com as mesmas definições nos demais instrumentos da licitação (minuta do Edital e minuta de Termo de Contrato, se for o caso), de modo que não conflitem.
O modelo será disponibilizado no seguinte endereço eletrônico da intranet.
Eventuais atualizações realizadas no modelo original serão sempre registradas no documento sob a forma de “Nota de Atualização”, ao que se aconselha às Unidades Requisitantes efetuar consulta ao modelo disponibilizado no portal do TCERJ a cada elaboração de novo Termo de Referência. Quaisquer sugestões de alteração deverão ser encaminhadas para o e-mail clc@tcerj.tc.br. 
Antes de adentrar às questões afetas ao Termo de Referência propriamente dito, faz-se imperioso destacar a importância da prévia identificação da necessidade a ser satisfeita, bem como da melhor forma de satisfazê-la, mediante a obtenção da melhor relação custo-benefício.
Via de regra, o TR deve ser elaborado, obrigatoriamente, a partir de Estudos Técnicos Preliminares, os quais definirão o modelo da contratação, considerando, como dito, a melhor forma de satisfação da demanda identificada, conjugada com o menor dispêndio (minuta-padrão deste documento igualmente disponibilizada na intranet).
[bookmark: _Hlk69899147]Assim, a necessidade deve ser formalizada e justificada por meio de estudos técnicos, com a indicação dos eventuais efeitos danosos causados pela não satisfação da demanda, bem como pela análise pontual de, “(...) pelo menos, 02 (dois) modelos distintos para a satisfação da demanda, analisando seus aspectos legais, operacionais e econômicos, de modo a permitir uma análise racional do modelo a ser considerado viável e adequado ao alcance do interesse público tutelado”, A exceção deve ser considerada, portanto, de acordo com a natureza do objeto, suas especificidades, complexidade e demais elementos que componham a contratação, mas que não demandem, necessariamente, a elaboração de estudo preliminar que abarque todos esses requisitos, sendo suficiente as condições traçadas no Termo de Referência, o que deverá estar devidamente motivado nos autos. Um norte que vem sendo adotado como boa prática são as disposições presentes na Instrução Normativa ME nº 40/2020 (“Dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares”).
O procedimento visando à prestação de serviços deverá observar as diretrizes previstas nos dispositivos normativos aplicados à matéria e, em especial, aos seguintes, quando cabíveis:
•  Lei nº 14.133/2021 que trata das normas gerais sobre licitações e contratos administrativos;
• • Lei Complementar nº 123/2006, que estabelece normas gerais relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte atualizada;
• Decreto Federal nº 8.538/2015, que regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades cooperativas nas contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração pública federal;
• Instrução Normativa SLTI/MP nº 01/2010, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras;
• Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 05/2017, que dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional; Instrução Normativa SEGES/ME 81/2022, que dispõe sobre a elaboração do Termo de Referência – TR, para a aquisição de bens e a contratação de serviços no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema TR digital;
Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021, que dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional;
Decreto Federal nº 11.462/2023, que regulamenta os art. 82 a art. 86 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre o sistema de registro de preços para a contratação de bens e serviços, inclusive obras e serviços de engenharia, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional;

• Sempre que necessário, a Unidade Requisitante poderá incluir previsões constantes de legislação/regramento relativo a licenças ambientais, certificados de aprovação e credenciamento de outros órgãos, leis e normas relacionadas ao objeto, e demais informações de caráter geral que sejam consideradas exigências necessárias.

1) O presente modelo de Termo de Referência procura fornecer um ponto de partida para a definição do objeto e condições da contratação. Este é o documento que mais terá variação de conteúdo, de acordo com as peculiaridades da demanda da Administração e do objeto a ser contratado. Assim, não se deve prender ao texto apresentado, mas sim trabalhá-lo à luz dos pontos fundamentais da contratação, sempre de forma clara e objetiva.
2) Este modelo se aplica exclusivamente às contratações de serviços de engenharia classificáveis como comuns, nos termos da definição constante da alínea “a” do inciso XXI do art. 6º da lei 14.133/2021.
3) Será utilizada a locução “termo de referência” para designar o documento jurídico-administrativo previsto no art. 6º, XXIII, da Lei nº 14.133/2021, que contém as informações necessárias, fornecidas pela Administração Pública, para delimitar o objeto contratado, sem, entretanto, trazer especificações técnicas cuja preparação é privativa de determinados profissionais, como engenheiros, arquitetos e técnicos industriais. Quanto a esses aspectos, o documento a ser apresentado, se for o caso, será um projeto básico, previsto no art. 6º, XXV, da Lei, que, quando necessário, deverá ser anexo a este Termo de Referência. 
4) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), Registro de Responsabilidade Técnica ou Termo de Responsabilidade Técnica: A elaboração do Projeto Básico relativo a serviço de engenharia, arquitetura ou de técnica industrial exige a emissão de ART, RRT ou TRT, conforme Resolução CONFEA nº 361/1991, Resolução CAU nº 91/2014 e Resolução CFT nº 101/2020, respectivamente, independentemente de o profissional pertencer aos quadros da Administração Pública ou ser contratado por esta. Por outro lado, a elaboração do Termo de Referência não exige a emissão de tal documento, conforme exposto no tópico precedente. Já a elaboração das planilhas orçamentárias também exige a emissão da ART, conforme art. 10 do Decreto nº 7.983, de 2013, aplicável às dispensas da Lei nº 14.133/2021 consoante Instrução Normativa Seges/ME nº 72/2021. Embora o Decreto mencione apenas a ART, entendemos que a interpretação extensiva é cabível nesse contexto, para abarcar também o RRT e o TRT, conforme as planilhas forem elaboradas por arquiteto ou por técnico industrial.
5) A redação em preto consiste no que se espera ser invariável. Ela até pode sofrer modificações a depender do caso concreto, mas não são disposições feitas para variar. Por essa razão, quaisquer modificações nas partes em preto, sem marcação de itálico, devem necessariamente ser justificadas nos autos, sem prejuízo de eventual consulta ao órgão de assessoramento jurídico respectivo, a depender da matéria.
6) Os itens deste modelo destacados em vermelho itálico devem ser preenchidos ou adotados pelo órgão ou entidade pública contratante segundo critérios de oportunidade e conveniência, de acordo com as peculiaridades do objeto e cuidando-se para que sejam reproduzidas as mesmas definições nos demais instrumentos da contratação (minuta de Edital e de Contrato), para que não conflitem. São previsões feitas para variarem. Eventuais justificativas podem ser exigidas a depender do caso.
7) Alguns itens receberam notas explicativas, destacadas para compreensão do agente ou setor responsável pela elaboração do Termo de Referência, que deverão ser devidamente suprimidas ao se finalizar o documento na versão original.
8) Recomenda-se indicar no processo a versão (mês e ano) utilizada para elaboração da minuta, em especial ao encaminhar o feito para análise jurídica. Tal informação consta no rodapé do documento. Essa indicação pode ocorrer expressamente no despacho de encaminhamento ou mantendo-se o rodapé na minuta encaminhada, conforme o caso. É um dado importante já que indica qual o parâmetro a ser utilizado em eventual checagem.
9) O Termo de Referência deve ser elaborado também no Sistema TR Digital ou em ferramenta informatizada própria (art. 4º da IN Seges/ME nº 81, de 25 de novembro de 2022).
10) A elaboração do TR deve levar em conta o art. 3º, inciso I, da IN Seges/ME nº 81, de 2022, que traz a seguinte definição de TR: “documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os parâmetros e elementos descritivos estabelecidos no art. 9º, sendo documento constitutivo da fase preparatória da instrução do processo de licitação”.
11) A não utilização dos modelos de TR instituídos pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia deve ser justificada por escrito, com anexação ao respectivo processo de contratação, conforme art. 19, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021 e art. 9º, §3º da IN Seges/ME nº 81, de 2022.
12) A fim de aprimorar as atividades da Administração, a elaboração dos estudos preliminares e do TR deve levar em conta o relatório final com informações de contratação anterior, nos termos da alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021 e inciso VI do art. 21 do Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022. Caso referido relatório não tenha sido elaborado, o processo deve ser enriquecido com essa informação, devendo o gestor do contrato cuidar de elaborá-lo ao fim da contratação que será efetivada.
[bookmark: _Hlk121931895]13). Este modelo poderá ser adotado por todos os entes federados, conforme estabelece o inciso IV do art. 19 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com a realização das adequações eventualmente necessárias, sobretudo em virtude da possível existência de normas locais específicas, que poderão ser consideradas no caso concreto.







TERMO DE REFERÊNCIA




(Prestação de Serviços de Engenharia para XXXX)

[bookmark: _Hlk183699968]O presente modelo foi elaborado seguindo uma ordem lógica para a disposição dos Itens por assunto/matéria, o que auxilia a Administração no momento de verificar todas as questões afetas ao objeto e que merecem ser regulamentadas, assim como auxilia os interessados no momento da análise de todas as condições que deverão ser observadas/cumpridas para contratar com a Administração.
As disposições que não se aplicarem ao objeto devem ser excluídas, e eventual inserção de nova condição aplicável a objeto determinado deve ser incluída.
Em ambos os casos, os Itens subsequentes devem ser renumerados, mas a disposição deve permanecer a mesma do modelo padronizado.




Versão X







Data de Elaboração: XXXX
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TERMO DE REFERÊNCIA – MODELO SGA/CLC Nº 10.4 – SERVIÇOS DE ENGENHARIA
Atualização: 30/04/2026
1. [bookmark: _Hlk61864134]OBJETO
1.1 Prestação dos serviços de ______________________ (incluir a descrição resumida dos serviços), incluindo o(a) (instalação e/ou montagem, implementação, treinamento, manutenção, monitoramento e suporte técnico etc, se necessários para a execução do serviço), conforme especificações e quantidades estabelecidas neste Termo de Referência e nos requisitos da contratação descritos nos Estudos Técnicos Preliminares realizados com a finalidade de atender a demanda identificada no âmbito da _____________________________ (Unidade Requisitante) do TCE-RJ.
1.2 Os quantitativos pretendidos para a contratação dos serviços são os expressos no quadro abaixo: (Quadro sugestivo, podendo ser adaptado à necessidade)
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO RESUMIDA
	UNIDADE
	QUANTIDADE
ESTIMADA

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	



1.3 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e o TCE-RJ, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
	Nota Explicativa:
Descrição: Deve constar no TR “indicação do objeto de forma precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por serem excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem sua execução ou a competição, devendo ser observadas as melhores práticas de sustentabilidade; a possibilidade de padronização; e a divisão do objeto em tantas parcelas quantas se comprovarem econômica e tecnicamente viáveis”.
Desta forma, neste item deverá ser expressa de forma precisa, sucinta e clara a ideia e a natureza do que se pretende contratar. Na descrição do objeto serão vedadas especificidades que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a competição ou sua realização.
Deverá ser produzido um quadro (planilha), contendo o detalhamento de todos os itens de serviços e os respectivos quantitativos.
No teor deste item, deverão ser indicadas ainda as unidades de medidas adotadas como referências métricas para a contratação dos serviços (áreas, unidades, volumes etc). 
A tabela acima é meramente ilustrativa; o órgão ou entidade deve elaborá-la da forma que melhor aprouver ao certame licitatório.
A escolha do regime de execução deve ser diretamente associada as peculiaridades do objeto que a ser licitado que, nas lições de Eduardo dos Santos Guimarães, estão muito bem sintetizadas nos exemplos abaixo:
1 – Manutenção Preventiva - Empreitada por preço global
A contratada deverá disponibilizar periodicamente um profissional para realizar visitas técnicas no sentido de fazer limpezas, ajustes e demais serviços inerentes à manutenção dos elevadores. No caso, a contratada receberá como pagamento dos serviços executados um valor fixo mensal, desde que cumpra com todas as obrigações avençadas.
2 – Manutenção Corretiva - Empreitada por Preços Unitários
A manutenção corretiva dos elevadores, por exemplo, pode ser contratada pelo regime de empreitada por preços unitários. Para isso, no Termo de Referência que dará origem à contratação deverá ser apresentada lista de peças que poderão ser substituídas caso haja necessidade.
Na formação de preços deverá estar previsto o valor unitário para cada uma das peças, além do valor da mão de obra. Nesse regime, cada mês haverá o pagamento de um valor distinto, de acordo com os serviços efetivamente realizados, com base nos preços unitários pactuados entre as partes.
3 – Manutenção Corretiva - Tarefa
No regime por tarefa, o que dará origem à contratação deverá ter uma relação de todos os possíveis serviços de manutenção corretiva a serem realizados. Por exemplo: substituição de correia dos elevadores, substituição de botoeira, troca de ventoinha etc. Desta forma, a contratada, após executar determinado serviço, receberá como pagamento o preço pactuado para aquela determinada tarefa. Logo, como no caso anterior, cada mês haverá o pagamento de um valor diferente.
4 – Construção de Subestação Elétrica - Empreitada Integral
O regime de empreitada integral é utilizado em casos mais complexos como, por exemplo, construção de hidrelétricas, subestação elétrica, laboratórios especializados e afins.  A contratada deverá executar a obra de construção civil, a instalação de todos os equipamentos, a colocação de mobiliário e demais materiais necessários para o perfeito funcionamento da subestação elétrica.
O serviço somente será considerado como totalmente executado quando a Administração tiver condições de utilizar o empreendimento construído em sua totalidade. No mercado, essa contratação é denominada Turn Key.
Acerca da escolha do regime de execução, o Tribunal de Contas da União orienta que: 
a) a escolha do regime de execução contratual pelo gestor deve estar fundamentada nos autos do processo licitatório, em prestígio ao definido no art. 50 da Lei nº 9.784/1999; 
Da forma de Adjudicação do Objeto: Também deverá ser objeto de justificativa a divisão dos itens/grupos/lotes que determinará a forma de sua adjudicação (preço por item / preço global de grupo de itens). A Súmula nº 247 do TCU assim dispõe: “É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade”. 
A adjudicação por item ocorre quando os diversos itens que compõem o objeto são licitados separadamente, com a possibilidade de adjudicação a licitantes distintos. Assim, o objeto é dividido em partes específicas, cada qual representando um bem de forma autônoma, razão pela qual aumenta a competitividade do certame, pois possibilita a participação de vários fornecedores. Na compra de equipamentos de informática, por exemplo, a licitação pode ser partida nos seguintes itens: microcomputador, notebook, impressora a laser, impressora a jato de tinta; e na de material de expediente, caneta, lápis, borracha, régua, papel, cola, dentre outros. O objeto da licitação deve ser dividido em itens (etapas ou parcelas) de modo a ampliar a disputa entre os licitantes. Deve ficar comprovada a viabilidade técnica e econômica do feito, ter por objetivo o melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e a preservação da economia de escala.
A adjudicação por grupo de itens/lotes é utilizada quando os diversos itens que compõem o objeto são agrupados, conforme critérios previamente estabelecidos, de modo que os adjudicatários são os vencedores dos grupos/lotes. Quando definida esta forma de adjudicação, as justificativas que a viabilizaram técnica e economicamente e os critérios para a formação dos grupos devem ser apresentados pela unidade requisitante. Destaca-se que para a definição do lote a Administração deve agir com cautela, razoabilidade e proporcionalidade para identificar os itens que o integrarão, pois os itens agrupados devem guardar compatibilidade entre si, observando-se, inclusive as regras de mercado para a comercialização dos produtos, de modo a manter a competitividade necessária à disputa. Deve ser vista com cautela pelo agente público, porque pode afastar licitantes que não possam habilitar-se a fornecer a totalidade dos itens especificados nos lotes ou grupos, com prejuízo para a Administração. Em princípio, essa divisão só se justifica quando o lote ou grupo for constituído de vários itens para um só local ou ambiente. Por exemplo: compra de moveis, em que todos os itens constantes do lote ou grupo, destinados a um determinado ambiente, devem ser adquiridos de uma só empresa, de forma a manter idêntico estilo, modelo, design etc. 
As contratações da Administração devem pautar-se sempre pela vantajosidade.


1.4 O regime de execução do objeto será de [empreitada por preço global] OU [empreitada por preço unitário] OU [empreitada integral] OU [contratação por tarefa] OU [contratação integrada] OU [contratação semi-integrada] OU [fornecimento e prestação de serviço associado].
Nota Explicativa:
A escolha do regime de execução não é técnica, mas estratégica. Define alocação de riscos e a forma de pagamento.
Caso o objeto envolva parte sujeita ao regime de empreitada por preço global e parte sujeita ao regime de empreitada por preço unitário, em que os serviços são prestados e pagos sob demanda, ajustar a cláusula conforme a necessidade.

	Regime
	Aplicação
	Características Principais

	Empreitada por preço unitário
	Serviços com quantidades incertas
	Pagamento por unidades efetivamente executadas

	Empreitada por preço global
	Serviços com quantidades definidas
	Preço fixo para o objeto completo

	Empreitada Integral
	Serviços de engenharia envolvendo múltiplos sistemas, subsistemas ou etapas integradas
	Contratada assume a responsabilidade pela entrega do objeto completo, em condições de operação, incluindo instalações, testes e comissionamento

	Contratação por Tarefa
	Serviços de engenharia ou comuns cuja execução é mensurável por tarefas específicas
	Remuneração vinculada às tarefas efetivamente executadas, previamente definidas no instrumento contratual

	Contratação Integrada
	Serviços de engenharia em que a Administração fornece apenas anteprojeto
	Contratada é responsável pelo desenvolvimento dos projetos básico e executivo, além da execução da obra ou serviço

	Contratação Semi-integrada
	Serviços de engenharia quando há projeto básico fornecido pela Administração
	Contratada elabora o projeto executivo e executa a obra ou serviço, podendo propor inovações técnicas, desde que mantidos os parâmetros do projeto básico

	Fornecimento e Prestação de Serviço Associado
	Aquisição de bens acompanhada de serviços indispensáveis à sua fruição
	Contratação conjunta de fornecimento e serviços (instalação, montagem, treinamento, manutenção inicial etc.), com responsabilidade única pelo conjunto


2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1 A contratação dos serviços justifica-se pela necessidade de _______________, em quantitativo de demanda previsto pela ______________________ (Unidade Requisitante).
2.2 [bookmark: _Hlk140729011]A justificativa, fundamentação e o objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares realizados pelo TCE-RJ.
Nota Explicativa:
Deve constar no TR “a síntese da justificativa da contratação, demonstrando a necessidade do objeto contratual”.
Conforme previsto na Súmula nº 177 do TCU, a justificativa há de ser clara, precisa e suficiente, sendo vedadas justificativas genéricas, incapazes de demonstrar de forma cabal a necessidade da Administração. 
A justificativa da contratação deve vir, sempre que couber, dos estudos preliminares, 
Deve a Administração justificar:
a) motivação da contratação; 
b) benefícios diretos e indiretos que resultarão da contratação; 
a) a necessidade da contratação do serviço;
c) especificações técnicas ou exigências contidas do serviço, que possam restringir a competição;
d) o quantitativo de serviço demandado, que deve se pautar no histórico de utilização do serviço pelo órgão ou em dados demonstrativos da perspectiva futura da demanda.
A justificativa, em regra, deve ser apresentada pelo setor requisitante. Quando o serviço possuir características técnicas especializadas, deve o órgão requisitante solicitar à unidade técnica competente a definição das especificações do objeto, e, se for o caso, do quantitativo a ser adquirido. 

3 NATUREZA DO OBJETO
3.1 Os serviços contemplados neste Termo de Referência possuem padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais no mercado.

4 [bookmark: _Hlk61864344]MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica, que está baseada na descrição da solução como um todo, indicada nos Estudos Técnicos Preliminares realizados pelo TCE-RJ.
4.1 DETALHAMENTO DO OBJETO 
[bookmark: _Hlk69904220]4.1.1	Detalhamento dos Serviços e Equipamentos (Ex: manutenções serão periódicas, por intervenção, preventivas ou corretivas)  
	Nota Explicativa:

	O detalhamento do objeto deve considerar as suas especificidades, de forma a garantir que a contratação dos serviços contemple todos os requisitos essenciais para a sua execução, buscando garantir que esta atenda em quantidade e qualidade a necessidade que se pretende suprir. Assim, nesta seção, deverão ser expressas, em detalhes, as especificidades do objeto, bem como os métodos e estratégias que deverão ser adotados para a sua execução. 
Assim, o objeto deve ser descrito de forma detalhada, sempre que possível, com todas as especificações necessárias e suficientes para garantir a qualidade da contratação, cuidando-se para que não sejam admitidas, previstas ou incluídas condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo da licitação ou, ainda, condições impertinentes ou irrelevantes para o específico objeto contratado.
A descrição das tarefas básicas depende das atribuições a serem desempenhadas e características específicas de cada serviço contratado e da realidade de cada órgão. A Instrução Normativa SEGES/MP n° 05/2017 discrimina uma série de pontos a serem analisados pelos órgãos ou entidades, e depois materializados nesse tópico do TR. Seguem alguns dos principais aspectos pontuados pela referida IN:
" 2.5. Modelo de execução do objeto:
a) Descrever a dinâmica do contrato, devendo constar, sempre que possível:
a.1. a definição de prazo para início da execução do objeto a partir da assinatura do contrato, do aceite....
(a.1.1. atentar que o prazo mínimo previsto para início da prestação de serviços deverá ser o suficiente para possibilitar a preparação do prestador para o fiel cumprimento do contrato.)
a.2. a descrição detalhada dos métodos ou rotinas de execução do trabalho e das etapas a serem executadas;
a.3. a localidade, o horário de funcionamento, dentre outros;
a.4. a definição das rotinas da execução, a frequência e a periodicidade dos serviços, quando couber;
a.5. os procedimentos, metodologias e tecnologias a serem empregadas, quando for o caso;
a.6. os deveres e disciplina exigidos;
a.7. o cronograma de realização dos serviços, incluídas todas as tarefas significativas e seus respectivos prazos;
a.8. demais especificações que se fizerem necessárias para a execução dos serviços.
b) Definir o método para quantificar os volumes de serviços a demandar ao longo do contrato, se for o caso, devidamente justificado.
b) definir o método para quantificar os volumes de serviços a demandar ao longo do contrato, se for o caso, devidamente justificado;
c) Definir os mecanismos para os casos em que houver a necessidade de materiais específicos, cuja previsibilidade não se mostra possível antes da contratação, se for o caso; 
d) Definir o modelo de Ordem de Serviço que será utilizado nas etapas de solicitação, acompanhamento, avaliação e atestação dos serviços, sempre que a prestação do serviço seja realizada por meio de tarefas específicas ou em etapas e haja necessidade de autorização expressa prevista em contrato, conforme modelo previsto no Anexo V-A, devendo conter, no mínimo: (...)
e) Na contratação de serviços de natureza intelectual ou outro serviço que o órgão ou entidade identifique a necessidade, deverá ser estabelecida como obrigação da contratada realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços
f) Definir com base nas informações dos Estudos Preliminares:
f.1. se haverá ou não possibilidade de subcontratação de parte do objeto, e, em caso afirmativo, identificar a parte que pode ser subcontratada; 
f.2. se haverá ou não obrigação de subcontratação de parte do objeto de ME ou EPP; 
f.3. se haverá ou não possibilidade de as empresas concorrerem em consórcio.
A mesma IN traz, no seu anexo VI, um rol aprofundado das tarefas básicas que compõem os serviços de limpeza e conservação e vigilância. Recomenda-se a utilização desses Anexos como ponto de partida para que o órgão elabore a descrição das tarefas básicas de outros serviços e de sua rotina de execução.
Esse item é importante para a eficácia da contratação. Devem ser detalhadas de forma minuciosa as tarefas a serem desenvolvidas e a respectiva rotina de execução, vez que a Administração só poderá, no momento futuro de fiscalização do contrato, exigir o cumprimento das atividades que tenham sido expressamente arroladas neste Termo de Referência.
Normas Técnicas: deve-se, ainda, levar em consideração as normas técnicas eventualmente existentes, a exemplo da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, e que estabelecem requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança, nos termos da Lei n° 4.150, de 1962.
Para os casos de contratação de serviços de manutenção preventiva e/ou corretiva de equipamento: devem ser indicados os bens, a marca, o modelo, o ano de fabricação ou de aquisição, o número de série, o número de tombamento no TCE-RJ, e outras características necessárias à perfeita identificação do item para o qual se pretende contratar os serviços.
Devem ser indicados ainda: i) sempre que possível, a unidade de medida da manutenção (intervenção, hora ou diária, ou periodicidade mensal, trimestral, semestral etc), o estado do bem que será objeto de manutenção (se está em uso, desativado e qual a rotina de funcionamento), e a eventual necessidade de fornecimento de peças, com verificação da possibilidade de indicação de lista de peças; ii) a quantidade e qualificação dos profissionais necessários para a implementação ou instalação do objeto (se aplicável), bem como, se for o caso, estimada a quantidade de deslocamentos e se há necessidade de hospedagem, etc; e, iii) eventual necessidade de transição gradual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas.

	Outras condições podem ser consideradas no detalhamento do objeto, tais como:
Condições de Instalação e Montagem: quando necessária a instalação e/ou montagem de qualquer bem incluso nos serviços a serem prestados, sendo exigível, se necessário, a disponibilidade de todo o ferramental preciso, incluindo, ainda, as medidas de segurança a serem adotadas para a sua execução;
Treinamento: pode ser estabelecido quando verificada a necessidade de treinamento presencial ou à distância, com determinação/previsão do número de participantes, carga horária, entrega de materiais didáticos, qualificação, capacitação e experiência da equipe que ministrará a capacitação, sem prejuízo da previsão do local, se não a distância;
Manutenção e Suporte Técnico: a manutenção e suporte técnico podem ser estabelecidos sempre que necessário, devendo ser verificado se estes prescindem de conhecimento técnico específico ou não, estabelecidos o período necessário e a sua forma de execução.
Serviços eventuais: considera-se eventual, para todos os fins e efeitos, todo serviço que extrapolar as rotinas tidas por essenciais para a execução do objeto. Trata-se de demanda não passível de determinação de tempo/prazo certo para a sua execução que poderá ser executada, desde que prevista. Quando verificada a incidência da realização de serviço eventual, o mesmo deverá ser assim caracterizado, e estabelecido que a demanda será suprida mediante expedição de Ordem de Serviço nesse sentido.
Materiais e equipamentos e demais acessórios a serem disponibilizados: poderá ser previsto que a contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a estabelecidas, com substituição sempre que necessário.
Garantia e Assistência Técnica: devem ser indicadas, sempre que aplicáveis, a garantia e assistência técnica dos serviços prestados com apontamento das condições e prazos. A indicação deve ser precedida de pesquisa relativa ao prazo de garantia praticado no mercado próprio. Para a exigência de garantia estendida ou “on site” será necessária a apresentação de justificativa nos autos, tendo em vista que esta pode impactar no valor do bem a ser adquirido.


OU

4.2 FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
4.2.1  	Os serviços serão executados de acordo com as seguintes diretrizes:
a. xxx;
b. xxx;
4.2.2 A contratada deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à perfeita execução contratual, conforme disposto neste Termo de Referência.
4.2.3 A contratada deverá reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo de XX (XXXX) (dias ou horas), os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração;
	Nota explicativa:
Neste item deverão ser descritos os procedimentos que serão adotados no decorrer das atividades, informando quais as metodologias, equipamentos, especialidades ou produtos que a Contratada deverá disponibilizar durante o processo de trabalho sob sua responsabilidade.

	A Unidade Requisitante descreverá neste item os múltiplos procedimentos que deverão ser cumpridos pela Contratada no decorrer da execução do objeto:

	Prazos de:

	a. início de cumprimento da demanda;

	b. finalização dos serviços;

	c. fornecimento de peças;

	d. garantia dos serviços prestados e das peças fornecidas.

	Necessidade de a contratada manter controle de ocorrências ou formulário para histórico do equipamento.

	Procedimentos específicos para equipamentos que apresentam riscos aos usuários especiais (equipamentos hospitalares, equipamentos de segurança e outros).
Considerar as necessidades de execução em horário noturno ou final de semana, a limpeza do local e correções necessárias após a instalação e a apresentação de estudo pela Contratada que atenda as especificações, para aprovação da Contratante.

	Outros subtítulos julgados como necessários para complementar os esclarecimentos do item deverão ser incluídos.



4.3 ROTINAS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
4.3.1 Os serviços serão solicitados mediante emissão de solicitação de execução de serviço, e após chamado do ______________ (___) do TCE-RJ, e terá por finalidade corrigir possíveis falhas, efetuando os necessários ajustes, reparos e consertos, inclusive a substituição de peças desgastadas pelo uso.
4.3.2 O serviço compreende a execução das seguintes tarefas básicas:
4.3.2.1 Manutenção preventiva
4.3.2.1.1 xxx;
4.3.2.1.2 XXX;
	Nota Explicativa:

	Estabelecer periodicidade de manutenção preventiva (mensal, bimestral, trimestral, semestral ou anual).



4.3.2.2 Manutenção corretiva
4.3.2.2.1 Proceder, sempre que necessário, ou quando recomendado ou solicitado pelo TCE-RJ, aos reparos ou consertos que se fizerem necessários.
4.3.2.2.2 
	Nota Explicativa:

	Estabelecer procedimentos para chamado de manutenção corretiva, com indicação de prazo e dados de contato



4.3.2.3 Serviços eventuais 
4.3.2.3.1 Considera-se Serviço Eventual, para todos os fins e efeitos deste Termo de Referência, todo serviço que extrapolar as rotinas de manutenção preventiva e corretiva descritas neste documento. 
4.3.2.3.2 Verificada a necessidade, o TCE-RJ, por intermédio do Fiscal do contrato, expedirá Ordem de Serviço (OS), convocando a Contratada, sempre que houver a necessária demanda, para a realização de serviços eventuais de manutenção ou de reparos.
Nota Explicativa:  
Considera-se eventual, para todos os fins e efeitos, todo serviço que extrapolar as rotinas tidas por essenciais para a execução do objeto. Trata-se de demanda não passível de determinação de tempo/prazo certo para a sua execução que poderá ser executada, desde que prevista. Quando verificada a incidência da realização de serviço eventual, o mesmo deverá ser assim caracterizado, e estabelecido que a demanda será suprida mediante expedição de Ordem de Serviço nesse sentido.

4.3.2.4 [bookmark: _Hlk528056197]Materiais e equipamentos e demais acessórios a serem disponibilizados (se aplicável)
4.3.2.4.1 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:
4.3.2.4.2 Indicação de marcas ou modelos (41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021)
4.3.2.4.3 Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s) ou modelo(s), de acordo com as justificativas contidas no Estudo Técnico Preliminar:
4.3.2.4.3.1 
Nota explicativa: 
Embora a contratação seja de serviços, é possível que a Administração indique marcas ou modelos de eventuais bens necessários à execução do objeto da contratação.
Nota Explicativa 2: Marca - Excepcionalmente será permitida a indicação de uma ou mais marcas ou modelos, desde que justificada tecnicamente no processo, nas hipóteses descritas no art. 41, inciso I, alíneas a, b, c e d da Lei nº 14.133, de 2021.
Nota Explicativa 3: Similaridade - Quando necessária a indicação de marca como referência de qualidade ou facilitação da descrição do objeto, deve esta ser seguida das expressões “ou equivalente”, “ou similar” e “ou de melhor qualidade”, devendo, nesse caso, o produto ser aceito de fato e sem restrições pela Administração. 
Permite-se menção a marca de referência no aviso, como forma ou parâmetro de qualidade para facilitar a descrição do objeto, caso em que se deve necessariamente acrescentar
12.1.1.1.1.1 Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço
12.1.1.1.1.2 Diante das conclusões extraídas do Processo Administrativo TCE-RJ nº ______, e das informações registradas no Estudo Técnico Preliminar, a Administração não aceitará o fornecimento dos seguintes produtos/marcas:
0. ...
0. ...
0. ...
Nota Explicativa 1: Embora a contratação seja de serviços, é possível que a Administração vede o emprego de marca ou produto de bens empregados em sua execução, com base em experiência prévia, registrada em processo administrativo, conforme art. 41, III, da Lei nº 14.133, de 2021.
Nota Explicativa 2: O artigo 41, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021, prevê a possibilidade de a Administração vedar a contratação de marca ou produto, quando, mediante processo administrativo, restar comprovado que produtos adquiridos e utilizados anteriormente não atendem a requisitos indispensáveis ao pleno adimplemento da obrigação contratual. A Administração na condição de contratante, espelhando o que foi definido no artigo 10, inciso III, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 2022, que trata do ETP, deve aproveitar sua experiência para aperfeiçoar seu processo de contratação, por meio da adoção de providências que evitem a repetição de compras malsucedidas. Para tanto, deve considerar também o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021. Além do preço, elementos como qualidade do produto e da assistência técnica assim como durabilidade do bem e custos com manutenção são essenciais para que se conclua que um objeto atende ou não a necessidade administrativa. Diferentemente do mercado privado, em que basta a vontade do particular de não efetuar nova contratação, no âmbito das contratações públicas é necessária a existência de justo motivo, que a lei vincula à existência de processo administrativo prévio, cujo resultado tenha culminado com a conclusão de que determinado produto ou marca não atendem aos requisitos mínimos para que sejam adquiridas pela Administração. O caput do artigo 41 deixa claro que essa deve ser uma medida excepcional, que terá cabimento quando houver necessidade. Somente será possível vedar a aquisição de produto ou marca se houver processo administrativo prévio no qual as razões administrativas tenham sido expostas, com possibilidade de participação do particular envolvido, a fim de que a exclusão de marca ou produto não constitua um ato arbitrário. As razões para a vedação devem ser apresentadas no Estudo Técnico Preliminar, inclusive com citação de trechos do processo administrativo em que se consolidou a vedação, se for o caso.
Nota explicativa: 
Em razão de seu potencial de restringir a competitividade do certame, a exigência de carta de solidariedade somente se justificará em situações excepcionais e devidamente motivadas.

Nota explicativa geral: 
Este item só deverá constar no Termo de Referência caso os serviços englobem também a disponibilização de material de consumo e de uso duradouro em favor da Administração, devendo, nesse caso, ser fixada a previsão da estimativa de consumo e de padrões mínimos de qualidade. O CATMAT disponibiliza especificações técnicas de materiais com menor impacto ambiental (CATMAT Sustentável).

4.3.2.5	Cronograma de Execução (se aplicável)
	Nota explicativa:

	Nesta seção, poderá constar, a critério da Unidade Requisitante, um cronograma com planilhamento das etapas de execução dos serviços, como os respectivos percentuais de pagamento a ser efetuados após o cumprimento de cada uma delas.

	Na execução dos serviços por etapas, é recomendável a indicação dos seus períodos de execução e dos percentuais de pagamento a serem efetuados após o cumprimento de cada uma delas.



4.4 LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
4.4.1 Os serviços serão prestados nas dependências do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, localizado no Palácio Ministro Luiz Gama Filho, Praça da República, nº 70 -Os serviços serão executados de acordo com as seguintes diretrizes:
c. xxx;
d. xxx;
4.4.2 A contratada deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à perfeita execução contratual, conforme disposto neste Termo de Referência.
4.4.3 A contratada deverá reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo de XX (XXXX) (dias ou horas), os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração;
4.4.1  Centro - Rio de Janeiro - Brasil - CEP: 20211-351, em dias úteis no horário de ______ às _____, (incluir a previsão de trabalho em fim de semana e feriados, e trabalho noturno, se for o caso).
	Nota explicativa:

	É necessário indicar o local e horários de prestação de serviço (nas dependências do TCE-RJ ou em oficina da contratada ou de terceiros).
Serviços eventualmente executados fora do local indicado como principal, também podem ser previstos, assim como pode ser indicada mais de uma localidade sem, necessariamente, caracterizar qualquer delas como principal.



4.5 TREINAMENTO (se aplicável)
4.5.1 

	Nota Explicativa: 

	Poderá ser exigido pela Unidade Requisitante e a seu exclusivo critério, treinamento para operadores da solução que será adquirida, quando for o caso. Deverá ser definida a necessidade de treinamento presencial ou à distância, número de participantes, carga horária, entrega de materiais didáticos, qualificação, capacitação e experiência da equipe que ministrará a capacitação, sempre que aplicável.



4.6 MANUTENÇÃO E SUPORTE TÉCNICO (se aplicável)
4.6.1 

	Nota Explicativa: 

	Neste item deverá ficar expresso, a critério da Unidade Requisitante, que a Contratada deverá ser obrigada a promover a manutenção e suporte técnico sempre que necessário, além de proporcionar a transferência final de conhecimentos sobre a execução e a manutenção do objeto da contratação, além de declarar as condições dos locais onde os serviços para fornecimento do bem em aquisição serão realizados, se necessário.

	A Contratada deverá ainda definir a quantidade e qualificação dos profissionais necessários à instalação do bem, se necessário, e especificar detalhes, garantindo a segurança na instalação do bem adquirido, se aplicável.

	Poderão ser aqui abordadas outras exigências julgadas necessárias para melhor esclarecer as condições de suporte técnico.



4.7 REQUISITOS ADICIONAIS
4.7.1 

	Nota Explicativa: 

	Nesta seção e subseções (quantas forem necessárias), devem-se escrever todos os demais requisitos e exigências que completam a especificação, tais como os descritos abaixo.



4.8  GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (OU SUPORTE TÉCNICO) (se aplicável)
4.8.1 Os serviços deverão ter garantia mínima de ______________ (___________) meses, a partir do recebimento definitivo do objeto, na forma definida neste Termo de Referência.
4.8.2 A contratada ficará obrigada, durante esse período, a prestar garantia, inclusive em relação dos materiais e peças utilizados, devendo  reparar e substituir, no todo ou em parte, às suas expensas, no prazo de __ (______) dias consecutivos a contar da notificação enviada pela _______ (____) do TCE-RJ acerca do problema, quaisquer serviços e/ou materiais e peças que apresentem defeitos, vícios ou que tenham sofrido danos ou avarias, de qualquer espécie, de forma que comprometam seu uso regular e adequado. 
4.8.3 No caso de substituição de materiais ou peças, as novas unidades terão os mesmos prazos de garantia originalmente concedidos aos substituídos, a contar da data que ocorrer a substituição e entrega das novas unidades.
	Nota Explicativa: 

	Pesquisar qual o prazo de garantia é praticado no mercado.

	A Unidade Requisitante deverá avaliar a oportunidade ou não de solicitação de Garantia de Serviços Executados, bem como os termos desta exigência, considerando ainda exigência de garantia para possíveis peças substitutas.

	Necessidade de assistência técnica e suporte técnico serem dados pela própria contratada ou pelo fabricante? Muitas vezes é necessário estabelecer, ainda, o raio de distanciamento máximo da sede do TCE-RJ para a rede de assistência técnica.



4.9 EXIGÊNCIA DE ENSAIO OU CERTIFICAÇÃO (se aplicável)
4.9.1 
	5.2.1Nota Explicativa: 

	Exigência de ensaio ou certificação (Exigência de certificados e padrões de qualidade, se compulsórios para a execução dos serviços).

	É nesta seção que se deve escrever qual a norma da ABNT que o produto deve atender, dentre outras normas ou Regulamentos Técnicos de Qualidade, aplicáveis ao objeto, se houver. 



	Nota Explicativa: 

	Exigência de catálogos de operação e manutenção e, quando necessário, manual de serviço, escrito em português., bem como da relação da rede de assistência técnica autorizada



4.10 SIGILO DE INVIOLABILIDADE (se aplicável)
4.10.1 A Contratada deverá garantir o sigilo e a inviolabilidade das informações a que eventualmente possa ter acesso, durante os procedimentos de fornecimento dos produtos objeto deste Termo de Referência.
4.11 CESSÃO DE DIREITOS AO CONTRATANTE (se aplicável)
4.11.1 O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;
4.11.2 Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.
	Nota Explicativa: 

	Conforme prevê o subitem 6.1, “a” e “b”, do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5/2017, a cessão de direitos ao contratante constitui obrigação que pode ser estabelecida no fornecimento de solução que envolva o desenvolvimento de produtos e projetos cujos direitos deverão ser cedidos ao TCE-RJ, e deverão ser adaptadas de acordo com o objeto a ser contratado.



4.12 DA TRANSIÇÃO CONTRATUAL (se aplicável)
4.12.1 A contratada deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.
4.12.2 
Nota explicativa: 
Dispõe a IN nº 05/2017, ANEXO V, item 2.5, alínea e, que na contratação de serviços de natureza intelectual ou outro serviço que o órgão ou entidade identifique a necessidade, deverá ser estabelecida como obrigação da contratada realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.

4.13 DADOS COMPLEMENTARES (se aplicável)
4.13.1 
	Nota Explicativa: 

	Neste item poderão ser apresentadas orientações adicionais sobre o fornecimento, como informações que deverão constar da proposta e da embalagem dos produtos.

	Se necessário, poderá ser exigida das licitantes, por exemplo, a apresentação de folders, prospectos, catálogos ilustrativos originais dos fabricantes, manuais técnicos ou cópias legíveis desses documentos, os quais deverão estar preferencialmente em língua portuguesa e conter especificações claras e detalhadas do(s) equipamento(s) em aquisição, a fim de verificar se este(s) atende(m) às especificidades solicitadas neste Termo de Referência.



5 PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
5.1 O prazo de execução dos serviços será de ________ (_____) dias consecutivos (ou conforme cronograma de execução descrito no item 4.3.2.5 com o detalhamento das etapas que integram o objeto) e começará a contar a partir da data indicada no Termo de Autorização de Início dos Serviços, a ser emitido pela _________________ (___) do TCE-RJ.
5.2 O prazo de início dos serviços poderá ser prorrogado mantidas as demais condições da contratação e assegurada a manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorram motivos devidamente evidenciados e sujeitos à análise prévia do setor requisitante e aprovação da Administração do TCE-RJ.
5.3 O prazo poderá ser prorrogado mantidas as demais condições da contratação e assegurada a manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorram motivos devidamente evidenciados e sujeitos à análise prévia do setor requisitante e aprovação da Administração do TCE-RJ.
5.4 Eventual pedido de prorrogação, deverá ser encaminhado à Coordenadoria de Gestão Administrativa de Contratos (CGA), localizada na Praça da República, nº 7 - 5º andar – Centro – Rio de Janeiro/RJ, com contato pelos telefones (21) 3231-5213 ou (21) 3231-5291 e e-mail cga@tcerj.tc.br, acompanhado de justificativa formal detalhando as razões que impossibilitaram o cumprimento do prazo original, como imprevistos, circunstâncias alheias ao controle do fornecedor ou atrasos causados por fatores externos, devendo ser encaminhado antes do vencimento do prazo estabelecido..
	Nota Explicativa:
Definir o prazo para execução dos serviços, observando as especificidades do objeto, de forma que não seja inexequível ou excessivo.
Detalhar os prazos de fornecimento e o de instalação etc, se for o caso.
Considerar, na definição do prazo, aquele praticado no mercado e fatores que possam interferir na entrega e quantitativo de material, o fato de ser customizado etc.


Enquadramento da Contratação para fins de vigência: Há três tipos de contratação para fornecimento de serviços, no que tange à vigência: 
a) Há prestação não-contínua quando se trata de um serviço sem que haja uma demanda de caráter permanente. Uma vez finalizado, resolve-se a necessidade que deu azo ao contrato. Estes usam o art. 105 como fundamento e partem apenas de créditos do exercício corrente, salvo se inscritos no Plano Plurianual.
b) Há prestação contínua quando o serviço é uma necessidade permanente. Nessas situações, findado o contrato, haverá sua substituição por um novo e assim, sucessivamente, pois a necessidade em si é permanente. Contratações dessa natureza são atendidas pelo art. 106. Atente-se que há modelo de Termo de Referência específico para serviços continuados com dedicação exclusiva de mão-de-obra.
Incumbe à área que elabora o Termo de Referência enquadrar a contratação como não-contínua ou contínua (ou emergencial, se for o caso). Reputando-a contínua, deve apor a justificativa para tal enquadramento, conforme orientações no item específico abaixo.

6 [bookmark: _GoBack]PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
6.1 [bookmark: _Hlk121324453]O prazo de vigência da contratação será de __ (_________) meses, contados da data indicada no Termo de Autorização de Início dos Serviços, a ser emitido pela _________________ (___) do TCE-RJ, após a formalização deste CONTRATO e da sua publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).
6.2 [bookmark: _Hlk115265647]O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. (somente em serviços por escopo)
Ou
6.3 [bookmark: _Hlk122622250]O prazo de vigência do CONTRATO poderá ser prorrogado, em periodicidade sucessiva em relação ao seu prazo inicial, respeitado o prazo máximo de 10 (dez) anos previsto no artigo 107 da Lei 14.133/21, desde que as condições e os preços permaneçam vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a sua extinção sem ônus para qualquer das partes. (somente em serviços contínuos)
6.4 Eventual pedido de prorrogação nos termos dos parágrafos anteriores, deverá ser encaminhada à Coordenadoria de Gestão Administrativa de Contratos (CGA), localizada à Praça da República, nº 70 –5º andar –Centro –Rio de Janeiro/RJ, Telefone: (21) 3231-5213 ou (21) 3231-5291, e-mail: cga@tcerj.tc.br, acompanhado de justificativa formal detalhando as razões que impossibilitaram o cumprimento do prazo original, como imprevistos, circunstâncias alheias ao controle do fornecedor ou atrasos causados por fatores externos, devendo ser encaminhado antes do vencimento do prazo estabelecido..
6.5 [bookmark: _Hlk122622366]A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

Nota Explicativa:
 Lei nº 14.133/21
Art. 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em que a Administração poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço:
[bookmark: art95i]I - dispensa de licitação em razão de valor;
[bookmark: art95ii]II - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica, independentemente de seu valor.
[bookmark: art95§1]§ 1º Às hipóteses de substituição do instrumento de contrato, aplica-se, no que couber, o disposto no art. 92 desta Lei.
Já os contratos continuados são aqueles cuja interrupção pode comprometer ou paralisar a continuidade das atividades realizadas pela Administração, ou que podem impactar na dinâmica e qualidade desta, o que caracteriza a necessidade da contratação se estender por mais de um exercício financeiro. 
A indicação da possibilidade ou não de prorrogação no TR é exigência expressa do art. 30, inc. I, da IN nº 05/2017 –MP/SEGES e disposição 2.1 “a.3”, de seu anexo V e, com efeito, deve ser providenciada, pois elemento que impacta diretamente na precificação das propostas de preços. Tendo em vista, portanto, que a possibilidade de prorrogação é fator que pode influenciar no interesse e na decisão dos competidores quanto à participação no certame, entende-se que a sua previsão expressa é requisito condicionante da prorrogação contratual. Destarte, caso não haja previsão específica, reputa-se irregular a prorrogação, uma vez que, nessas condições, o ato de prorrogar resultaria em violação aos princípios da isonomia e da vinculação ao instrumento convocatório.
[bookmark: _Hlk70412860]Importante destacar que um período de vigência contratual ampliado contribui para que a contratação em tela possa ser considerada mais atrativa pelo mercado por meio de uma maior diluição dos custos com depreciação e manutenção dos equipamentos, o que pode, inclusive, ter impactos sobre o preço final proposto pela licitante vencedora do certame, favorecendo a Administração em termos de economicidade e ampliação da competitividade. Seguindo esta lógica, a jurisprudência do TCU sustenta a possibilidade da fixação do prazo de vigência inicial estendido com a finalidade de obter preços e condições mais vantajosos para a Administração, como o Acórdão nº 3.320/2013-Segunda Câmara: “O prazo de vigência de contratos de serviços contínuos deve ser estabelecido considerando-se as circunstâncias de forma objetiva, fazendo-se registrar no processo próprio o modo como interferem na decisão e quais suas consequências. Tal registro é especialmente importante quando se fizer necessário prazo inicial superior aos doze meses entendidos como regra pelo TCU. Há necessidade de se demonstrar o benefício decorrente do prazo estabelecido”. Assim também dispõe a Orientação Normativa nº 38/2011 da AGU: “Nos contratos de prestação de serviços de natureza continuada deve-se observar que: a) o prazo de vigência originário, de regra, é de até 12 meses; b) excepcionalmente, este prazo poderá ser fixado por período superior a 12 meses nos casos em que, diante da peculiaridade e/ou complexidade do objeto, fique tecnicamente demonstrado o benefício advindo para a Administração; e c) é juridicamente possível a prorrogação do contrato por prazo diverso do contratado originariamente”.
A indicação da possibilidade ou não de prorrogação no TR é exigência expressa do art. 30, inc. I, da IN nº 05/2017 –MP/SEGES e disposição 2.1 “a.3”, de seu anexo V e, com efeito, deve ser providenciada, pois elemento que impacta diretamente na precificação das propostas de preços. Tendo em vista, portanto, que a possibilidade de prorrogação é fator que pode influenciar no interesse e na decisão dos competidores quanto à participação no certame, entende-se que a sua previsão expressa é requisito condicionante da prorrogação contratual. Destarte, caso não haja previsão específica, reputa-se irregular a prorrogação, uma vez que, nessas condições, o ato de prorrogar resultaria em violação aos princípios da isonomia e da vinculação ao instrumento convocatório.

7 GARANTIA CONTRATUAL (se aplicável)
7.1 Em razão da previsão de estimativa financeira de pequeno valor, não se recomenda a adoção da exigência de garantia financeira para a futura contratação, visto, ainda, que em tese, os riscos que possam advir da sua execução não apontam proporcionalmente para potenciais prejuízos financeiros.
OU

7.2 O contratado prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133/21, com validade durante a execução do contrato em valor correspondente a XX% (XXXX por cento) do valor total do contrato.
7.3 . No prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis após a data em que ocorrer a publicação do CONTRATO, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, a contratada deverá apresentar comprovante de prestação de garantia, podendo optar por uma das modalidades previstas no art. 96 da  Lei nº 14.133/21.
7.4 O edital fixará prazo mínimo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, para a prestação da garantia pelo contratado quando optar pela modalidade de seguro garantia prevista no inciso II do § 1º do art. 96 da  Lei nº 14.133/21.
7.5 
	Nota Explicativa:

	Na avaliação para sua exigência ou não, deverá ser abordado a natureza e importância do objeto, o volume financeiro envolvido (atual ou por referência de valores anteriores), histórico de eventuais ocorrências de problemas em serviços da mesma natureza já prestados, os riscos e consequências no caso de problemas na execução do serviço, a prática do correspondente segmento de mercado etc. 

	 Lei nº 14.133/21
Art. 98. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos, a garantia poderá ser de até 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, autorizada a majoração desse percentual para até 10% (dez por cento), desde que justificada mediante análise da complexidade técnica e dos riscos envolvidos.



8 OBRIGAÇÕES DAS PARTES

	Nota Explicativa:

	Nesta seção, deverão ser detalhadas todas as obrigações e responsabilidades das partes, compatíveis com o objeto da contratação.

	Deverão ser verificadas outras obrigações que sejam consideradas importantes destacar, especialmente as que que possam ser oriundas singularmente das especificações e do detalhamento do objeto.

	Os itens descritos adiante são exemplificativos. 



8.1 OBRIGAÇÕES DO TCE-RJ:
a. Expedir a Autorização de Início de Serviços necessária para o começo da prestação de serviços por parte da contratada.
b. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de prepostos ou representantes da contratada às dependências da contratante relacionadas à execução do objeto deste Termo de Referência;
c. Promover o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto contratado, verificando, ainda, a manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação e prestando as informações e esclarecimentos necessários à execução do objeto contratado, que venham a ser solicitados por representante legal ou preposto da contratada;
d. Reservar à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto contratualmente e tudo o mais que se relacione com a prestação dos serviços, desde que não acarrete ônus para o TCE-RJ ou modificação das obrigações;
e. Notificar a contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
f. Manter, através da Fiscalização, registros de ocorrências com a junção de documentos relacionados com eventuais serviços realizados em desconformidade com a contratação.
g. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos com as especificações constantes do termo de referência, edital de licitação e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;
h. Efetuar o pagamento à contratada, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos contratualmente;
i. [bookmark: _Hlk149214983]Realizar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017;
j. Conduzir os procedimentos relativos à aplicação de reajuste e revisão de preços, se cabível;
k. Aplicar à contratada, penalidades administrativas por descumprimento das obrigações contratuais e do edital de licitação;
l. Sustar, no todo ou em parte, a execução dos serviços, sempre que a medida for considerada necessária;
8.2 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
a. Executar os serviços contratados conforme especificações deste termo e de sua proposta, com a alocação dos empregados e recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, bem como providenciar todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade necessárias para execução do objeto;
b. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos técnicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
c. Executar os serviços objeto do presente termo rigorosamente no prazo pactuado, bem como cumprir todas as demais obrigações impostas pelo Edital e seus anexos;
d. Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital;
e. Aceitar os acréscimos ou supressões do objeto nos limites fixados no art. 125 da Lei n.º 14.133/21;
f. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos e preços de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação;
g. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

Nota Explicativa:
Nas contratações de serviços, cada vício, defeito ou incorreção verificada pelo fiscal do contrato reveste-se de peculiar característica. Por isso que, diante da natureza do objeto contratado, é impróprio determinar prazo único para as correções devidas, devendo o fiscal do contrato, avaliar o caso concreto, para o fim de fixar prazo para as correções.

h. [bookmark: _Hlk52808815]Responsabilizar-se e indenizar por eventuais danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a Fiscalização, ficando o TCE-RJ autorizado a descontar da garantia, caso exigida, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
i. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, observando, ainda, as normas de segurança da Contratante, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;
j. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146/2015;
k. As obrigações e responsabilidades da Contratada serão suspensas se a prestação dos serviços for obstada por motivo de greve, sabotagem, rebelião e/ou enchente, comprovadamente, imprevisíveis e alheios ao controle da mesma, devendo nesses casos o evento motivador da paralisação dos serviços ser comunicado, formalmente, ao TCE-RJ, em 24h (vinte e quatro horas) de sua ocorrência;
l. Credenciar, junto ao TCE-RJ, preposto(s) que atenderá(ão) às requisições dos serviços e receberá(ão) as instruções do responsável pelo gerenciamento e fiscalização, bem como prestará(ão) às autoridades competentes as informações e assistência necessárias ao bom cumprimento de suas funções durante a execução contratual;
m. Atender às medidas técnicas e administrativas determinadas pela Fiscalização;
n. Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela Fiscalização da Contratante;
o. Garantir acesso, a qualquer tempo, da Fiscalização ao serviço em contratação;
p. Cientificar, imediatamente, à Fiscalização qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verificar no serviço;
q. Não transferir responsabilidade da contratada para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros;
r. Não subcontratar ou transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto a ser executado. (adaptar caso seja admitida a subcontratação parcial do objeto)
s. Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de pequeno porte subcontratadas no decorrer da execução do contrato, quando se tratar da subcontratação prevista no artigo 48, inc. II, da Lei Complementar nº 123/ 2006. (excluir caso seja admitida a subcontratação parcial do objeto)
t. Substituir a empresa subcontratada, no prazo máximo de 30 (trinta dias), na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela originalmente subcontratada; (excluir caso seja admitida a subcontratação parcial do objeto)
u. Responsabilizar-se pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação; (excluir caso seja admitida a subcontratação parcial do objeto)
v. Manter em sigilo toda informação referente ao TCE-RJ que a contratada e seus prepostos vierem a tomar conhecimento por necessidade de execução dos serviços ora contratados não poderá, sob hipótese alguma, ser divulgada a terceiros, sendo responsável civil, penal e administrativamente pelo uso das informações sigilosas a que tiver acesso;
w. Aceitar os acréscimos ou supressões do objeto desta contratação, nos termos do artigo 125 da Lei n.º 14.133/21;
x. Manter, durante toda vigência da contratação, as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital em compatibilidade com as obrigações assumidas, na forma do inciso XVI do artigo 92 da Lei 14.133/21. 
y. Não contratar cônjuge, companheiro(a) ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do TCE-RJ ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, conforme § único do artigo 48 da Lei 14.133/21).
z.  cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, comprovando tal atendimento com documentos e informações, quando solicitado, indicando os empregados que preenchem as referidas vagas, na forma do inciso XVII do artigo 92 e artigo 116 da Lei 14.133/21.
aa. As obrigações e responsabilidades da CONTRATADA serão suspensas se a prestação dos serviços for obstada por motivo de greve, sabotagem, rebelião e/ou enchente, comprovadamente, imprevisíveis e alheios ao controle da mesma, devendo nesses casos o evento motivador da paralisação dos serviços ser comunicado, formalmente, ao TCE-RJ, em 24h (vinte e quatro horas) de sua ocorrência.
Nota Explicativa:
Verificar outras obrigações que sejam importantes destacar, as quais possam ser oriundas singularmente das especificações e do detalhamento do objeto.

	Nota Explicativa:

	Os itens citados são exemplificativos e os mínimos necessários, sendo importante que se indiquem outras obrigações conforme as necessidades peculiares da Unidade Requisitante associada as especificações do serviço executado. Portanto, dependendo do objeto da licitação e das peculiaridades da contratação, as cláusulas de obrigações das partes sofrerão as devidas alterações.



9 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
9.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo [MENOR PREÇO] OU [MAIOR DESCONTO “Global” ou “por Item” ou “ por Lote” (escolher um dos critérios com base nas especificidades do objeto).
	Nota Explicativa:

	O Termo de Referência deverá definir a forma de julgamento a ser adotada na aquisição do objeto.
Na modalidade pregão o critério de julgamento é o de menor preço global, menor preço por item ou o menor preço por lote. 
Menor preço é o tipo de licitação cujo critério de seleção é o da proposta mais vantajosa. É utilizado para compras e serviços de modo geral e para contratação de bens e serviços de informática, quando não incidente a necessidade de verificação da técnica somada ao preço (técnica e preço).
A Unidade Requisitante poderá adotar como critério de julgamento das propostas, Preço por Item ou Preço Global ou Preço por Lote.
A adoção do critério menor preço global ou por lote requer, da Unidade Demandante, avaliação prévia e criteriosa com vistas a verificação e atestação da necessidade da ultimação da aquisição ou da contratação com fornecedor único, seja para a totalidade do objeto ou para o conjunto de bens previstos no(s) lote(s) composto de itens distintos. Em linhas gerais, a indivisibilidade do objeto pode ser justificada tecnicamente ou, alternativamente, quando presumível a perda da economia de escala mediante adjudicação por itens. É o entendimento sumulado pelo e. TCU:
Súmula n.º 247 TCU: É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade.
As justificativas que embasam a forma de adjudicação eleita devem ser consideradas no capítulo próprio do ETP. 
Em casos de dispensa de elaboração de ETP, tais razões deverão compor as justificativas da contratação.



10 PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO E COOPERATIVAS 
10.1 Será admitida a participação de licitantes em regime de consórcio..
10.1.1 As empresas consorciadas apresentarão compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito por todas, onde deverá estar indicada a empresa líder como responsável principal perante o TCE-RJ por todos os atos praticados pelo consórcio
10.1.2 Cada um dos membros do consórcio deverá comprovar, individualmente, os requisitos de habilitação, mediante a apresentação da documentação comprobatória.
10.1.3 As empresas consorciadas poderão, todavia, somar os seus quantitativos técnicos e econômico-financeiros, estes últimos na proporção da respectiva participação no consórcio, para a finalidade de atingir os limites fixados para tal objetivo no edital de licitação.
OU
10.2 Não será admitida a participação de pessoas jurídicas em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, por se tratar de execução contratual. _______ (apresentar a justificativa).
10.3 Será admitida a participação na licitação de cooperativa de trabalho regida pela Lei nº 12.690/12, sendo esta considerada a sociedade constituída por trabalhadores para o exercício de suas atividades laborativas ou profissionais com proveito comum, autonomia e autogestão para obterem melhor qualificação, renda, situação socioeconômica e condições gerais de trabalho, nos termos da legislação em vigor.

OU

10.4 Não será admitida a participação de cooperativa de trabalho, qualquer que seja a sua forma de constituição, já que há vínculo de subordinação direta entre o empregado e a empresa contratada para a prestação dos serviços.(apresentar a justificativa).
	Nota Explicativa:

	A participação de consórcios em licitações é permitida, salvo se houver uma justificativa explícita para a proibição. A Lei nº 14.133/21 estabelece que a pessoa jurídica pode participar de licitação em consórcio, desde que não haja vedação devidamente justificada. 
A motivação acerca da impossibilidade de participação de empresas em consórcio deve ser abordada no ETP.


	Avaliar se o objeto pretendido tem possibilidade de fornecimento por meio de Cooperativas. Se afirmativo, registrar a possibilidade e exigências que se mostrarem pertinentes, caso negativo, justificar sua não adoção 
Para a participação de cooperativas de trabalho, é oportuno considerar os recentes precedentes firmados pela d. Procuradoria Geral do Tribunal de Contas do Estado do RJ – PGT e dirigidos às contratações pactuadas no âmbito desta Corte de Contas.
À luz do art. 10, § 2º, da Lei n.º 12.690/2012, sem prejuízo do entendimento sumulado de n.º 281 do e. TCU, a d. PGT vem corroborando o entendimento no sentido de que, via de regra, é vedada a proibição de participação de cooperativas em licitação”, e que só em situações excepcionais e mediante apresentação de justificativa que demonstre a inviabilidade da execução do objeto por cooperativas de trabalho em virtude da presença de elementos que possam, efetivamente, configurara “vínculo de subordinação direta entre o empregado e a empresa contratada ou entre o primeiro e o tomador de serviço”, a vedação pode ser implementada.
Súmula 281, aprovada pelo Acórdão TCU 1.789/2012 – Plenário: É vedada a participação de cooperativas em licitação quando, pela natureza do serviço ou pelo modo como é usualmente executado no mercado em geral, houver necessidade de subordinação jurídica entre o obreiro e o contratado, bem como de pessoalidade e habitualidade.



11 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA EXIGIDA (se aplicável e desde que justificada a sua exigência nos autos do processo)
	Nota Explicativa:

	A necessidade da comprovação da qualificação técnica deve ser justificada nos autos do processo e ser definida de acordo com cada objeto específico e estabelecida à luz do art. 67 da Lei n.º 14.133/21. Os requisitos de qualificação técnica deverão respeitar os limites legalmente instituídos, sendo necessário, para cada objeto distinto, a averiguação da existência ou não de pré-requisito (qualificação) para a execução do mesmo.
A qualificação pode ser dividida em técnico-operacional, com vistas a verificação da experiência do licitante e de suas condições técnicas para a execução do objeto, e a capacidade técnico-profissional, com vistas a verificação da qualificação e experiência da equipe técnica ou responsável técnico indicado pelo licitante como responsável pela execução do objeto.
Em ambos os casos, há necessidade de apresentação de documento demonstrativo de capacidade técnica, a exemplo do atestado de capacidade técnica que se presta a comprovação do desempenho de atividade pertinente e compatível em características, prazos e/ou quantidades com o objeto a ser licitado.
O Termo de Referência, deve, assim, prever a comprovação da(s) qualificação(ões) técnica(s) que devem ser exigidas do licitante, visando verificar a sua aptidão, expertise e experiência na execução do objeto.
Súmula nº 263 do TCU: “Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto a ser contratado, é legal a exigência de comprovação da execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços com características semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e a complexidade do objeto a ser executado”.
Considerando, portanto, cada objeto e suas especificidades, complexidade e responsabilidades envolvidas, cabem comprovações que visem garantir a plena satisfação da necessidade, tais como atestados, certidões, registros, vistorias, qualificações, exigência de profissional responsável técnico, como Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), quando a especificação tratar de produto ou serviço de alta complexidade e responsabilidade.
Segundo o Plenário do TCU, “É irregular a exigência de atestado de capacidade técnica com quantitativo mínimo superior a 50% do quantitativo de bens e serviços que se pretende contratar, exceto nos casos em que a especificidade do objeto recomende e não haja comprometimento à competitividade do certame, circunstância que deve ser devidamente justificada no processo licitatório.” (Acórdão-P do TCU nº 3.663/2016)
Em licitações cujo valor estimado corresponda a valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).  ou cujo objeto seja o fornecimento de bens para pronta entrega, os documentos de regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira e qualificação técnica poderão ser dispensados, excetuando-se a comprovação da regularidade relativa à seguridade social, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – TST


11.1 [bookmark: _Hlk123577738]Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente (________), em plena validade; (citar a entidade profissional). Caso a licitante seja de outro estado da federação, será necessário o visto do Conselho do Rio de Janeiro, RJ, quando da assinatura do contrato. (verificar se essa exigência do visto é necessária, conforme o Conselho respectivo)
	Nota Explicativa:

	A exigência do item 10.1 só deve ser formulada quando, por determinação legal, o exercício de determinada atividade afeta ao objeto contratual esteja sujeita à fiscalização da entidade profissional competente, a ser indicada expressamente no dispositivo. 
Quando não existir determinação legal atrelando o exercício de determinada atividade ao correspondente conselho de fiscalização profissional, a exigência de registro ou inscrição, para fim de habilitação, torna-se inaplicável. Nessas situações, o referido subitem deve ser excluído.


11.1.1 Comprovação de capacidade técnica operacional, por meio da apresentação de, no mínimo, 1 (um) atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter a licitante cumprido, de forma satisfatória, a execução de objeto compatível ou com complexidade superior ao especificado neste Termo de Referência, com clara menção da execução bem-sucedida, relativamente ao cumprimento de prazos, especificações e qualidade do mesmo, restrita às parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação, descritas abaixo: (assim consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da contratação) 
11.2  
11.3 
11.3.1 A licitante deverá comprovar que já executou contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) do quantitativo a ser contratado.
11.3.2 Com relação ao prazo, a licitante deverá demonstrar que executou serviços similares ao objeto da licitação, em períodos sucessivos ou intercalados, por um prazo mínimo de ____anos, na forma do §5º do artigo 67 da Lei 14.133/21.
	Nota explicativa:

	A definição dos requisitos de qualificação técnica deve observar os princípios da proporcionalidade e da competitividade, evitando-se exigências excessivas que possam restringir indevidamente a participação de potenciais licitantes. O TCERJ (Acórdão TCE/RJ nº 108601/2023-PLENV e nº 053156/2023-PLEN) tem entendimento no sentido de que o tempo mínimo de experiência exigido como critério de habilitação técnica, em regra, não deve ser superior ao prazo de vigência do contrato, por configurar exigência potencialmente restritiva. Excepcionalmente, caso se entenda indispensável a exigência de experiência em lapso temporal superior ao prazo contratual, tal requisito deverá estar amparado em justificativa técnica robusta, previamente demonstrada no planejamento da contratação, com base em estudos específicos e na experiência pretérita da Administração. Ao definir os critérios de qualificação técnica, o requisitante deve avaliar se o prazo de experiência exigido é compatível com a complexidade do objeto e proporcional às necessidades da contratação, considerando que a similaridade exigida abrange não apenas o objeto, mas também sua dimensão temporal.


11.4 [bookmark: _Hlk121683485]Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.
	Nota Explicativa:

	Nesse sentido, o Parecer n. 00005/2021/CNMLC/CGU/AGU fixou que “se a filial pode até mesmo executar uma contratação formalizada com a matriz, não restam motivos para entender que os atestados de capacitação técnica emitidos em favor de uma não possam ser aproveitados pela outra, haja vista serem ambas rigorosamente a mesma empresa.” Vale observar que referido entendimento se inspirou na ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 66, DE 29 DE MAIO DE 2020.



11.4.1 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
11.4.2 Prova de atendimento aos requisitos ........, previstos na lei ............: 
	Nota Explicativa:

	Eventuais requisitos de qualificação técnica previstos em lei específica e que incidam sobre a atividade objeto da contratação, deverão ser indicados no item 8.31.5, com fundamento no art. 67, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021. Cita-se, exemplificativamente, a exigência, dentre os documentos de habilitação técnica, da chamada Autorização Especial, emitida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – Anvisa, nas contratações para aquisição de medicamentos sujeitos a controle especial, com base na Lei n.º 6.360, de 23 de setembro de 1976, e na Resolução da Diretoria Colegiada da RDC/Anvisa nº 16, de 1º de abril de 2014.



11.5 [bookmark: _Hlk121687969][bookmark: _Hlk121683092]A capacidade técnico-profissional também deverá ser demonstrada,  mediante comprovação pelo licitante de que possui em seu quadro permanente, profissional com formação em _________________________________________________(Exemplo: Engenharia Civil ou Arquitetura), devidamente reconhecido pelo ____________________ (Exemplo: CREA ou  CAU), e que seja detentor de no mínimo 1 (uma) Certidão de Acervo Técnico (CAT) por execução de serviços de características semelhantes ao objeto da presente licitação, considerando-se as parcelas de maior relevância (ou valor significativo) definidas para a contratação (se aplicável).
11.5.1 A comprovação de que o profissional responsável de nível superior, detentor das Anotações de Responsabilidade Técnica mencionadas, integrará o quadro da contratada durante a vigência contratual será realizada mediante apresentação de um dos seguintes documentos: 
a) Cópia da ficha de registro de empregado ou Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, quando empregado; 
b) Cópia do Contrato Social devidamente registrado, quando diretor ou sócio da contratada; 
c) Cópia do Contrato de prestação de serviços ou de promessa de prestação de serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum.
d) Declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, desde que acompanhada de declaração de anuência do profissional, em observância ao disposto no inciso III do artigo 67 da Lei 14.133/21. 
11.5.2 Os profissionais indicados pela licitante para comprovação da capacidade técnica-profissional deverão participar da execução dos trabalhos, admitindo-se a sua substituição por outros de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela administração.
11.5.3 Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do artigo 156 da Lei 14.133/21, em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade.
11.5.4  Durante a execução contratual, será admitida a substituição dos profissionais indicados para a execução dos serviços, por outros de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.
11.6 [bookmark: _Hlk118652577]Prova da disponibilidade de veículos e equipamentos (por exemplo), em conformidade com o Quadro de Equipamentos (Anexo ___), indispensáveis à execução do objeto desta licitação, em todas as suas fases, mediante apresentação de relação explícita e declaração formal das disponibilidades exigidas. (quando for o caso) 
11.7 Não será admitida a apresentação de atestado de capacidade técnica emitido por empresa ou empresas do mesmo grupo econômico em favor da licitante participante, no caso desta também pertencer ao grupo econômico.  
11.7.1 [bookmark: _Hlk121683264]Não será admitida a soma de atestados ou certidões apresentadas pelas licitantes. 
OU
11.7.2 Será admitida a soma de atestados ou certidões apresentadas pelas licitantes, desde que tais documentos sejam tecnicamente pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação. 
11.7.3 No caso de consórcio, a comprovação da qualificação técnica será realizada pelo somatório dos quantitativos de cada empresa consorciada.  (se admitido o consórcio)
11.8 Os atestados ou certidões recebidas estão sujeitos à verificação do Pregoeiro e da sua Equipe de Apoio quanto à veracidade dos respectivos conteúdos, inclusive para os efeitos previstos nos artigos 169, § 3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, e 337–F do Código Penal.
	Nota Explicativa:

	A essência da capacidade operacional é procurar identificar se a futura contratada tem a infraestrutura empresarial e a capacidade de gestão de executar o objeto e, justamente por esse contexto, podem ser feitas exigências de comprovação de anterior execução de quantitativos mínimos (compatíveis com o objeto a ser contratado). Deste modo, é possível que essa comprovação se dê pela somatória de atestados de contratos executados realizados concomitantemente, pois da mesma forma revelam a capacidade operacional da empresa.
De qualquer forma, é absolutamente fundamental que a exigência seja totalmente objetiva, indicando quantitativos precisos, para evitar dúvidas na hora da habilitação, que podem vir a comprometer o objetivo do processo, de formalizar a contratação. 
Conforme §2º do art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021, “será admitida a exigência de atestados com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas de que trata o referido parágrafo, vedadas limitações de tempo e de locais específicos relativas aos atestados”. Além disso, registre-se que só é possível a exigência de atestado quanto às parcelas de maior relevância, entendidas essas como as que possuem valor individual igual ou superior a 4% do valor total estimado da contratação (art. 67, §1º). 
A restrição ao somatório de atestados para comprovar os quantitativos mínimos exigidos na qualificação técnico-operacional contraria os princípios da competitividade e da motivação quando não é justificada tecnicamente.
Nota Explicativa 2: Os requisitos de qualificação técnica são aplicáveis a todos os licitantes, inclusive pessoas físicas, conforme inciso I do art. 5º da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021.
Nota Explicativa 3: Caso seja permitida a subcontratação de fornecimento com aspectos técnicos específicos, poderá ser admitida a apresentação de atestados relativos a potencial subcontratado, limitado a 25% do objeto licitado, conforme art. 67, §9º da Lei nº 14.133, de 2021.
Em sendo esse o caso do processo, recomenda-se inserir a seguinte disposição: 
8.31.x: Será admitida a apresentação de atestados relativos a potencial subcontratado em relação à parcela do fornecimento de.... ..., cuja subcontratação foi expressamente autorizada no tópico pertinente.


11.9 A documentação apresentada deverá conter informações que permitam contatar a empresa atestante para fins de aferição.
12 VISTORIA TÉCNICA (se aplicável)
12.1 Com o objetivo de avaliar as condições de execução do objeto e esclarecer eventuais dúvidas, fica facultada às empresas interessadas a realização de vistoria técnica, de segunda a sexta-feira, no horário compreendido entre 10h e 17h, devendo ser previamente agendado com a _____________ (___) (Unidade Requisitante) do TCE-RJ, através dos telefones (21) xxxx xxxx ou (21) xxxx xxxx ou através do e-mail xxx@tce.rj.tc.br. 
12.2 A não realização de vistoria implicará na aceitação tácita das exigências constantes neste Termo de Referência, não sendo aceitas justificativas, em qualquer época, de desconhecimento de estado, condições do local, fatos e detalhes que impossibilitem ou dificultem a execução dos serviços ou o cumprimento de todas as suas obrigações.
Nota Explicativa:
A visita técnica deve ser franqueada ou exigida apenas quando o objeto e as obrigações decorrentes de sua execução assim o exigir.
Assim, a possibilidade de facultar ou exigir a vistoria aos interessados deve ser analisada de acordo com cada objeto específico. Caberá a Unidade Requisitante informar se a vistoria deve ser facultada ou não, tendo em conta o objeto e suas singularidades, bem como a necessidade de verificação de locais, estruturas, armazenagem ou quaisquer outras razões ou circunstâncias que possam influenciar na execução e na proposta/precificação. 
A exigência de vistoria traz, portanto, um risco considerável para a licitação, mesmo quando presente justificativa técnica que motive a opção. Por essa razão, a divulgação de ‘fotografias, plantas, desenhos técnicos e congêneres’ torna-se ainda mais importante, para a correta dimensão do custo da execução e, consequentemente, para a maior isonomia entre os licitantes
A IN 05/2017 –MP/SEGES, em seu artigo 30, IV, alínea “c”, trata do tema do conhecimento das condições necessárias para a prestação dos serviços, conferindo o caráter de requisito fundamental a ser cumprido a apresentação da declaração na forma do Item 2.4. do Anexo V da IN 05/2017 – SEGES/MP: “Estabelecer a exigência da declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação dos serviços. Caso seja imprescindível o comparecimento do licitante, desde que devidamente justificado, o órgão deve disponibilizar os locais de execução dos serviços a serem vistoriados previamente, devendo tal exigência, sempre que possível, ser substituída pela divulgação de fotografias, plantas, desenhos técnicos e congêneres”.
Ou seja, a regra estabelecida é a de se exigir a declaração do licitante que tem pleno conhecimento das condições relacionadas à execução do objeto. 
Nessa linha, verifica-se que a União, regulamentou a matéria indicando que a exigência do comparecimento do “licitante” ao local da prestação dos serviços, ao invés da apresentação da declaração, é medida excepcional, a ser estabelecida somente se imprescindível, e não for possível substituí-la pela divulgação de fotos, plantas etc. 
Por fim, não se deve confundir essa exigência excepcional de comparecimento do “licitante” para a contratação, com a exigência de vistoria para a própria licitação. Esta última é disciplinada no Anexo VII-A da IN 05/2017 – SEGES/MP, intitulado “Diretrizes Gerais para Elaboração do Ato Convocatório”, e é dirigida a todos os licitantes. Trata-se de medida ainda mais excepcional, posto que mais restritiva à competitividade, e só deve ser adotada mediante apresentação de justificativa técnica.
É vedada a exigência de visita técnica por profissional que componha os quadros da empresa interessada ou a disponibilização de data única para a sua realização.
Acórdão TCU n.º 3.040/2011 – Plenário: Não é possível exigir que a vistoria técnica seja realizada, necessariamente, pelo engenheiro responsável pela obra (responsável técnico) ou em data única.

13 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (se aplicável)
13.1 Para fins da avaliação da qualificação econômico-financeira o licitante deverá apresentar a seguinte documentação:
13.1.1 [bookmark: _Hlk123541948]:Balanços patrimoniais e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, acompanhados dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário, o qual deverá estar devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas da sede ou domicílio da empresa, ou ainda, pelo Sistema Público de Escrituração Digital (SPED). 
13.1.1.1 Os documentos passíveis de apresentação, referidos no item 14.1.1 limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, na forma do artigo § 6º do artigo 69 da Lei 14.133/21.
13.1.1.2 [bookmark: _Hlk123541979]A situação econômico-financeira das empresas licitantes será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência (SG), os quais deverão ser superiores a 1 (um).

[image: Texto

Descrição gerada automaticamente]
13.1.1.3 Comprovação de patrimônio líquido igual ou superior a 10% do valor estimado para a contratação, para os dois exercícios financeiros exigíveis. (se não for utilizada a regra adiante disposta).

OU

13.1.1.4 A licitante que evidenciar índices contábeis iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente, poderá apresentar alternativamente a capacidade financeira que almejam, através da comprovação de patrimônio líquido de no mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado para a contratação ou parte diretamente proporcional a itens porventura divisíveis do objeto.

Nota Explicativa:
A fixação do percentual se insere na esfera de atuação discricionária da Administração até o limite legal de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação e deve ser proporcional aos riscos que a inexecução total ou parcial do contrato poderá acarretar para a Administração, considerando-se, entre outros fatores, o valor do contrato, a essencialidade do objeto, o tempo de duração do contrato. 
O licitante que apresentar resultado igual ou menor que 1 (um) ou outro critério justificadamente definido em quaisquer dos índices descritos acima, deverá comprovar, alternativamente, o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, podendo ser exigido o cumprimento das duas condições em situações específicas que justifiquem esse comando.
13.1.1.5 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).
13.1.1.6 Se, após a data do levantamento dos demonstrativos contábeis, tiver havido modificações contratuais que importem na alteração do patrimônio líquido, representado pelo aumento do capital social com recursos não existentes no patrimônio líquido na data do último balanço patrimonial, será esta considerada, desde que homologada pela junta comercial e acompanhada das peças contábeis que reflitam essa alteração.
13.1.1.7  A licitante deverá apresentar demonstração e declaração, assinada por profissional habilitado da sua área contábil, que ateste o atendimento dos índices econômico-financeiros previstos e exigíveis na licitação. 
Nota Explicativa:
A previsão do subitem 14.1.7 decorre do disposto no art. 69, §1º da Lei nº 14.133, de 2021, podendo a Administração optar por tal disposição.
13.1.2  Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; (se for o caso)
13.1.3 [bookmark: _Hlk123492043] Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica há menos de 90 (noventa) dias da data da licitação, exceto quando dela constar o prazo de validade. (exigência poderá ser prevista no caso de fornecimento contínuo)
[bookmark: _Hlk123632350]
OU

13.1.4 Face o diminuto valor financeiro estimado para a contratação, não se sugere a previsão de exigência de qualificação econômico-financeira para a presente contratação, visto ainda que o volume avistado sinaliza para a realização de licitação exclusiva para microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), o que aponta para recomendações de simplificação das exigências de habilitação, 
	Nota Explicativa:

	A Unidade Requisitante deverá avaliar eventual necessidade da exigência de qualificação econômico-financeira para cada objeto específico, considerando a sua vultuosidade e complexidade, pois a medida tem por fim a verificação da saúde financeira do licitante, a qual deverá ser devidamente justificada.
A adoção ou não da exigência deverá ser justificada pelo setor requisitante nos autos processuais.



14 DA SUBCONTRATAÇÃO
14.1 Não será admitida a subcontratação, sub-rogação, cessão ou transferência no todo ou em parte do objeto.
OU

14.2 É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de XX% (XXXX por cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições:

14.2.1  
 
14.2.2 
14.3 É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação, abaixo discriminada:

14.3.1          ; 

14.3.2        .
14.4 Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto: 
14.4.1            ;

14.4.2           .

14.5 É vedada a sub-rogação, cessão ou transferência da parcela subcontratada;
14.6 A subcontratação depende de autorização prévia do TCE-RJ, a quem incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de habilitação e qualificação técnica necessários para a execução do objeto.
14.7 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante o TCE-RJ pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

Nota explicativa:
A possibilidade de subcontratar encontra previsão no art. 122, da Lei n.º 14.133/21, e deve ser analisada pela Administração com base nas informações dos estudos preliminares, em cada caso concreto. 
Com efeito, a subcontratação é medida que deve ser adotada apenas quando necessária para garantir a execução do contrato, respeitados os limites estabelecidos e os princípios que regem a licitação.
Acórdão TCU n.º 2002/2005 – Plenário: “É regra de exceção, visto que o interesse da Administração é pelo cumprimento do contrato na forma originalmente avençada. Não é útil à Administração promover licitações em quantidade que extrapole ou que fique aquém daquilo que julga ideal para manter assegurado o interesse público, mas, também, não lhe é proveitoso permitir que a ausência de licitação comprometa a igualdade entre os potenciais concorrentes, sob pena de prejuízo de seus próprios interesses. Em outras palavras, a faculdade conferida à Contratada pelo art. 122, da Lei n.º 14.133/21 para subcontratar parte do objeto evita que a Administração venha a ter de promover outras tantas licitações como forma de complementar a execução do contrato. Por outro lado, a faculdade ali conferida também não deve servir à burla dos princípios inerentes a qualquer processo licitatório.
Caso admitida, o edital deve estabelecer com detalhamento seus limites e condições, inclusive especificando quais parcelas do objeto poderão ser subcontratadas. A prestação de serviços com dedicação de mão de obra exclusiva deve ser considerada como a parcela principal da obrigação e não pode ser subcontratada.
É importante verificar que são vedadas (i) a exigência no instrumento convocatório de subcontratação de itens ou parcelas determinadas ou de empresas específicas; (ii) a subcontratação das parcelas de maior relevância técnica, assim definidas no instrumento convocatório; (iii) a subcontratação de microempresas e empresas de pequeno porte que estejam participando da licitação; e (iv) a subcontratação de microempresas ou empresas de pequeno porte que tenham um ou mais sócios em comum com a empresa contratante.

15 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
15.1 O gerenciamento e a fiscalização do contrato caberão, respectivamente, aos servidores da Coordenadoria de Gestão Administrativa de Contratos (CGA) e da(o) __________ (________) do TCE-RJ, que determinará(ão) o que for necessário para regularização de faltas ou defeitos, nos termos do art. 117 da  Lei nº 14.133/2021e da Resolução TCE nº 379/2021, na(s) sua(s) falta(s) ou impedimento(s), ao(s) seu(s) substituto(s).
15.2 Ficam reservados ao Gestor do contrato, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no processo administrativo e tudo o mais que se relacione com o objeto contratado, desde que não acarrete ônus para o TCE-RJ ou modificação da contratação.
15.3  As decisões que ultrapassarem a competência do gestor do contrato deverão ser solicitadas formalmente à autoridade administrativa imediatamente superior, em tempo hábil para a adoção de medidas.
15.4  A Contratada deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela Gestão e Fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações necessárias ao desenvolvimento de suas atividades.
15.5  A existência e a atuação da gestão e da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da Contratada, no que concerne ao objeto da contratação, às implicações próximas e remotas perante a Contratante ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidades decorrentes da sua execução contratual não implicará corresponsabilidade da Contratante ou de seus prepostos, devendo, ainda, a Contratada, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato a Contratante dos prejuízos apurados e imputados a falhas em suas atividades.
	Nota Explicativa:

	A Unidade Requisitante poderá complementar este item, a seu exclusivo critério, de forma a pormenorizar ações e competências que julgue ser necessárias ao servidor Fiscal no exercício de suas atividades. A Unidade Requisitante poderá detalhar a contundência esperada do Fiscal frente às atividades laborais da Contratada, reportando-se a seus superiores sempre que julgar necessário.



16 	CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO
16.1 O recebimento do objeto será realizado de forma provisória pelo _______________ (____) do TCE-RJ, no prazo máximo de ___ (_______) dias úteis/corridos e nos termos do art. 140, inciso I, alínea a, da Lei nº 14.133/21. 
16.2 Após o recebimento provisório, a fiscalização avaliará as características de cada item, identificando eventuais problemas. Estando em conformidade, será efetuado o recebimento definitivo.
16.3 Se, após o recebimento provisório, constatar-se que o objeto foi executado em desacordo com o especificado, com defeito ou incompleto, a fiscalização notificará por escrito a contratada, interrompendo-se os prazos de recebimento e ficando suspenso o pagamento até que sanada a irregularidade.
16.4 O recebimento definitivo do objeto será efetuado mensalmente pelo _______ (____) do TCE-RJ, nos termos do art.140, inciso I, alínea b, da Lei nº 14.133/2021, no prazo máximo de ____ (_______) dias úteis/corridos, depois de verificada a conformidade das quantidades e especificações com aquelas contratadas e consignadas no Termo de Referência, bem como da entrega do(s) termo(s) de garantia e manual(ais) do usuário e assistência técnica. (se necessário)
16.5 O aceite/aprovação dos produtos pelo TCE-RJ não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de quantidade e/ou qualidade ou disparidades com as especificações estabelecidas no Termo de Referência.
	Nota Explicativa:

	No caso de serviços continuados, a Aceitação do Objeto deve ser periódica, segundo critérios da Unidade Requisitante conforme medição dos serviços. Ao final de cada período, em geral mensal, a Unidade Requisitante deverá adotar algum tipo de métrica para realizar os pagamentos. Esta métrica pode ser baseada em um cronograma prévio ou em atividades de prestação de serviços efetivamente realizados pela Contratada. A métrica deve constar do TR, como forma de estabelecer com clareza como serão feitos os pagamentos dos serviços.



17 FORMA DE PAGAMENTO 
17.1  A contratada deverá apresentar a documentação para a cobrança respectiva à Coordenadoria de Gestão Administrativa de Contratos (CGA), até o 5º (quinto) dia útil posterior à data final do período de adimplemento da obrigação.
17.2 Para execução do pagamento, a contratada deverá emitir nota fiscal correspondente à sede ou filial que apresentou a documentação na fase de habilitação, sem emendas, rasuras ou borrões, legível e em nome do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro – TCE-RJ, CNPJ/MF nº 30.051.023/0001-96, situado à Praça da República, nº 70, 5º andar, Centro, Rio de Janeiro, RJ.
17.3 O pagamento será efetuado pelo TCE-RJ em parcelas, à medida que o objeto for executado (ou conforme cronograma físico-financeiro abaixo (ou anexo)), mediante crédito em conta corrente da Contratada, até o 30º (trigésimo) dia consecutivo, contado da atestação da nota fiscal, verificado o recebimento do objeto contratual e cumpridas as formalidades legais e contratuais previstas, bem como observadas as condições estabelecidas neste TERMO DE REFERÊNCIA e a ordem cronológica prevista no artigo 141 da  Lei 14.133/21. 
17.4 Verificado qualquer erro, o documento de cobrança será devolvido à Contratada, e o prazo para pagamento será contado somente a partir da data de reapresentação da nota fiscal/fatura isenta de erros.
	Nota Explicativa:

	Aferir se qual a forma de pagamento a ser adotada (periodicidade de pagamento trimestral, mensal, por demanda, à vista, com parcelas fixas, estabelecendo-se as regras que forem mais adequadas ao objeto que está sendo contratado) de acordo com o objeto e sua execução, bem como a prática do correspondente mercado. 



17.5 Os pagamentos estarão sujeitos a ajustes/descontos em decorrência do eventual desatendimento das metas previstas no Instrumento de Medição de Resultados (IMR) estabelecido neste Termo de Referência. (se aplicável)
17.6 No caso da ocorrência de descontos, a contratada deverá ser comunicada previamente para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base no Instrumento de Medição de Resultado – IMR, conforme artigo 50 da IN ME nº 05/2017. (se aplicável)
	Nota Explicativa:

	O Instrumento de Medição de Resultado - IMR consiste numa metodologia a ser utilizada no procedimento de fiscalização da execução contratual. Visa racionalizar resultados de modo que o pagamento se efetue na proporção do serviço realizado, privilegiando a economicidade e a eficiência da contratação. Caso a Unidade Requisitante opte por sua adoção, a cláusula referente ao pagamento deverá conter, obrigatoriamente, a previsão do respectivo desconto por ocasião da leitura dos serviços.


17.7 Antecipação de pagamento (se aplicável)
	Nota Explicativa

	Incluir esse item no caso de a contratação adotar o pagamento antecipado previsto no § 1º do art. 145 da Lei nº 14.133, de 2021.
Importante lembrar que, para a utilização desse mecanismo, é necessário que se demonstre nos autos que a antecipação do pagamento é, alternativamente, ou condição indispensável para a obtenção do bem, ou propicia sensível economia de recursos (art. 145, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021). Em todo o caso, a lei impõe que a adoção do pagamento antecipado, parcial ou total, seja precedida de justificativa prévia.


17.7.1 A presente contratação permite a antecipação de pagamento ......... (parcial/total), conforme as regras previstas no presente tópico.
17.7.2 A Contratada emitirá recibo/nota fiscal/fatura/documento idôneo/... correspondente ao valor da antecipação de pagamento de R$ ...... (valor por extenso), tão logo ... (incluir condicionante – ex: seja assinado o termo de contrato, ou seja, prestada a garantia etc.), para que o Contratante efetue o pagamento antecipado.
17.7.3 Para as etapas seguintes do contrato, a antecipação do pagamento ocorrerá da seguinte forma:
17.7.3.1 R$.... (valor em extenso) quando do início da segunda etapa.
17.7.3.2 (...)
Nota Explicativa: Cabe à área técnica ajustar os itens conforme as peculiaridades do contrato. É possível, por exemplo: fazer o pagamento antecipado apenas parcial, com o remanescente sendo pago com a execução do contrato; estabelecer pagamento antecipado integralmente no início do contrato ou dividido em etapas; prever prazos antes ou após o início da etapa conforme o cronograma fixado para o fornecimento dos bens, ou ainda combinar as possibilidades acima, dentre outras. Saliente-se, apenas, que a forma de antecipação do pagamento (se integralmente no início, se por etapas etc.) deve ser objeto de justificativa específica, que motive a estratégia utilizada pelo contratante. 
17.7.4 Quando admitida a antecipação de pagamento, fica a Contratada obrigada a devolver, com correção monetária, a integralidade do valor antecipado, na hipótese de inexecução do objeto.
17.7.5 No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à parcela não executada do contrato.
17.7.6  O valor relativo à parcela antecipada e não executada do contrato será atualizado monetariamente pela variação acumulada do ........ (especificar o índice de correção monetária a ser adotado), ou outro índice que venha a substituí-lo, desde a data do pagamento da antecipação até a data da devolução.
17.7.7 A liquidação ocorrerá de acordo com as regras adotadas pelo TCE-RJ.
17.7.8 O pagamento antecipado será efetuado no prazo máximo de até .... (....) dias, contados do recebimento do ...... (recibo OU nota fiscal OU fatura OU documento idôneo).
17.7.9 A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévios do objeto, os quais deverão ocorrer após a regular execução da parcela contratual a que se refere o valor antecipado.
17.7.10 O pagamento de que trata este item está condicionado à tomada das seguintes providências pela Contratada:
Nota Explicativa: A adoção das medidas abaixo é facultativa, conforme art. 145, §2º, e deve ser objeto de justificativa, que demonstre a adequação das opções escolhidas, incluindo valores e percentuais respectivos, com a contratação em questão e a antecipação a ser feita, em especial caso se opte por não utilizar quaisquer das medidas abaixo.
O dimensionamento do uso das cautelas facultativas ocorrerá conforme a demanda e as características do contrato a ser firmado, sempre mediante apresentação de justificativa, que deverá abordar o elo entre a situação fática em questão e as garantias eventualmente eleitas.
17.7.10.1 comprovação da execução da etapa imediatamente anterior do objeto pelo Contratado, para a antecipação do valor remanescente;
Nota Explicativa: Essa condição só seria factível se houver antecipação de pagamento durante a execução contratual e não só no início do contrato. Se houver utilização dessa cautela, deve haver a previsão dos momentos de comprovação de execução para os fins deste item.
17.7.10.2 prestação da garantia adicional nas modalidades de que trata o art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual de ...%.
Nota Explicativa: Cabe à Administração prever o percentual que seja mais razoável para o caso. Ressalte-se, entretanto, que, no caso de antecipação parcial do pagamento, não se deve exigir a garantia de que trata este item em patamar superior ao valor que for antecipado.
17.7.11 O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções tributárias incidentes.
18 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
18.1 No caso de descumprimento total ou parcial das condições deste Termo de Referência e do correspondente Edital de Licitação, o TCE-RJ, sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis, nos termos da lei civil, aplicará à Contratada, conforme o caso, as penalidades previstas nos artigos 155 a 163 da Lei nº 14.133/21.
18.2 Sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Item 18.1 do Termo de Referência, no edital e no instrumento contratual, a Contratada estará sujeita a multas no caso da ocorrência das situações correlacionadas e graduadas adiante, relacionadas especificamente a efetiva execução do objeto, relevadas possíveis justificativas que possam ser apresentadas por parte da contratada e aceitas pelo TCE-RJ. 
	ITEM
	CONDUTA
	MULTAS
	BASE

	1
	O atraso injustificado na assinatura do contrato, fora do prazo definido previamente no edital de licitação e seus anexos
	Multa moratória, de 0,5%, por dia de atraso injustificado, limitado a 10%
	Valor Adjudicado

	2
	O atraso injustificado na apresentação da garantia financeira, inclusive no caso de suplementação ou reposição (inciso I do art. 137 da Lei 14.133/21) (se prevista a apresentação de garantia)
	Multa moratória, de 0,5 %, por dia de atraso, limitado a 10%
	Valor do Contrato ou remanescente

	3
	O atraso injustificado, para iniciar a execução do objeto no prazo previsto no instrumento contratual, edital de licitação e seus demais anexos (art.162 da Lei 14.133/21)
	Multa moratória, de 1 %, por dia de atraso injustificado, limitada até 30%
	Valor do Contrato

	4
	Atraso na substituição de empregado que se conduza de modo inconveniente ou não demonstre qualificação para executar os serviços contratados
	0,5 %, por dia de atraso injustificado

	Valor do Contato ou remanescente

	5
	Efetuar o fornecimento e distribuição de materiais, insumos, equipamentos e utensílios, em quantidade e qualidade fora dos padrões previstos no Termo de Referência e Anexos (se prevista utilização de insumos na execução dos serviços)
	Multa compensatória de 5%, duplicada na reincidência, limitada a 20%, sujeita ainda as demais sanções legais
	Valor do Contrato ou remanescente

	6
	A não disponibilização de canal de atendimento, seja telefônico ou por meio digital, inviabilizando a devida comunicação com a contratada 
	Multa compensatória de 5%, duplicada na reincidência, limitada a 20%
	Valor do Contrato ou remanescente

	7
	Desatender as determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução contratual, assim como as de seus superiores (inciso II do art. 137 da Lei 14.133/21)
	Multa compensatória de 5%, por ocorrência, limitada a 30%
	Valor do Contrato ou remanescente

	8
	Não apresentar documentos de comprovação fiscal exigidas na fase de pagamento da prestação de serviços, previstas no instrumento contratual ou edital e seus anexos (inciso I do art. 137 da Lei 14.133/21)
	Multa compensatória de 5% por ocorrência 
	Valor do Contrato ou remanescente

	9
	Efetuar a subcontratação total ou parcial do objeto, não admitida no contrato ou edital e seus anexos (inciso I do art. 137 da Lei 14.133/21)
	Multa compensatória de 20%
	Valor do Contrato ou remanescente

	10
	Paralisar o serviço/fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração (inciso I do art. 137 da Lei 14.133/21)
	Multa compensatória de 20%
	Valor do Contrato ou remanescente



18.3 [bookmark: _Hlk175834477]Decorridos 20 (vinte) dias da convocação para assinatura do Contrato (ou retirada/aceite de empenho ou instrumento equivalente), sem a manifestação do adjudicatário, ficará configurada a recusa a que alude o § 5º do artigo 90 da  Lei 14.133/21, sujeitando-a ao Impedimento de Licitar e Contratar pelo período de até 3 (três) anos, além da aplicação da multa prevista no item 1 da Tabela de Eventos, devidamente convertida em compensatória, na forma do parágrafo único do artigo 162 da  Lei 14.133/21.
18.4 A inexecução total da avença contratual sujeitará o contratado a multa compensatória de _____ (até 30%) do valor da contratação, além da possibilidade da aplicabilidade do Impedimento de Licitar e Contratar pelo período de 1 (um) ano.
18.5 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si, não sendo ainda compensatórias diante da sua natureza, seja por mora ou pena, ressalvadas a exceção prevista do parágrafo único do artigo 162 da Lei 14.133/21.
18.6 Observado reiterados atrasos injustificados durante a execução contratual, a multa de mora aplicada poderá ser convertida em compensatória, podendo a Administração promover a extinção unilateral com a aplicação cumulada de outras sanções administrativas, consoante disposições contidas no caput e § único do artigo 162 da Lei nº 14.133/2021;
18.7 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se existente, ou será cobrada judicialmente.  
18.8 A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as sanções de Advertência, Impedimento de Licitar e Contratar, e com a Declaração de Inidoneidade de Licitar ou Contratar.
18.9 A aplicação de multas não elidirá, em face do descumprimento do pactuado, o direito do TCE-RJ de rescindir de pleno direito o contrato, independente de ação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
	Nota Explicativa:

	Compete à Unidade Requisitante a atribuição de deverá prever as sanções administrativas aplicáveis aos casos de eventuais descumprimentos da execução do objeto.
Assim, além da Cláusula usualmente utilizada para efeitos de aplicação de sanções, o Termo de Referência poderá prever e elencar a tipificação das situações ensejadoras de penalidades, sopesando a relevância de cada conduta e seus efeitos para aferição do descumprimento, e estabelecendo graus de gradação para as respectivas infrações e as sanções correspondentes, em especial, as multas compensatórias e moratórias.
Experiências anteriores indesejáveis poderão ser consideradas, além das situações de risco que se pretenda evitar.
A multa compensatória é aplicável nos casos de inexecução total ou parcial do objeto. Ao contrário da multa moratória (por atrasos), seu objetivo principal não é de induzir o contratado ao cumprimento da obrigação, pois pretende a compensação (indenização) do contratante, em decorrência de prejuízos e danos advindos do inadimplemento do objeto.
De acordo com o parágrafo terceiro do artigo 156 da Lei 14.133/21, e doutrina e jurisprudência existente, as multas não poderão ser inferiores a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato, seu valor remanescente ou parcela inadimplida
O modelo sugerido é exemplificativo e não exaustivo, e visa auxiliar na elaboração das questões peculiares do objeto, no que couber, devendo ser aprimorado com as adaptações e acréscimos que o requisitante julgar necessários, dependendo das características do objeto pretendido.
Sanções de outras naturezas, que não as multas, poderão ser previstas nas disposições no edital de licitação e eventual contrato.



19 SUSTENTABILIDADE (se aplicável)
19.1 O fornecedor deverá cumprir as orientações da Instrução Normativa nº 1, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MPDG), referente aos critérios de Sustentabilidade Ambiental, em seus artigos 5º e 6º, no que couber.
19.2 No caso de descarte e destinação ambientalmente adequada dos inservíveis, eventualmente utilizados e/ou substituídos na execução do fornecimento do objeto, o fornecedor deverá proceder ao descarte e destinação ecologicamente correta. 
19.3 A destinação final será responsabilidade do fornecedor e deverá ser realizada de acordo com a (citar lei ou regulamento que determina a forma e local), do (citar órgão responsável pela edição do regulamento) em consonância com a legislação vigente à época.
19.4 Todos os custos referentes ao recebimento de inservíveis, tais como coleta, transporte, recebimento e manuseio, correrão por conta da Contratada. 
19.5 [bookmark: _Hlk40087749]Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
19.5.1 [...]
19.5.2 [...]
Nota Explicativa 1:
A Unidade Requisitante deverá avaliar a oportunidade da inclusão de um item de Sustentabilidade no TR, após avaliação das normas relativas a cada objeto específico.
A adoção de critérios de sustentabilidade na especificação técnica de materiais e práticas de sustentabilidade nas obrigações da contratada que possam restringir a competição, se não decorrerem de legislação, deverá ser justificada nos autos e preservar o caráter competitivo do certame. Para a elaboração da justificativa, consultar os fundamentos legais constantes do Decreto nº 7.746/12, bem como a Instrução Normativa nº 1/2010 – SLTI/MP
Nota explicativa 2: 
Por meio do Parecer n. 00001/2021/CNS/CGU/AGU, aprovado nos termos do DESPACHO n. 00525/2021/GAB/CGU/AGU (NUP: 00688.000723/2019-45), foi consolidado pela Consultoria-Geral da União o entendimento no sentido de que a “administração pública é obrigada a adotar critérios e práticas de sustentabilidade socioambiental e de acessibilidade nas contratações públicas, nas fases de planejamento, seleção de fornecedor, execução contratual, fiscalização e na gestão dos resíduos sólidos.”
Atentamos, em síntese, para que a sustentabilidade seja considerada pelo gestor público: a) na fase de planejamento da contratação, b) na elaboração das minutas, com consulta ao Guia, c) na fase de execução contratual e d) na adequada destinação ambiental dos resíduos decorrentes da contratação. Ainda que não constante do termo de referência, destaque-se que as contratações mediante pregão eletrônico deverão estar alinhadas com o Plano de Gestão e Logística Sustentável do órgão.
Nota Explicativa 2: Recomenda-se que, no exercício de suas atribuições funcionais, consultem o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia-Geral da União, disponibilizado pela Consultoria-Geral da União e no site da AGU. 
Nota Explicativa 3: 
De acordo com o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU, a inclusão de critérios de sustentabilidade deve ser feita de modo claro e objetivo. Deve-se evitar a transcrição literal e automática das previsões legais ou normativas, sem efetuar o exame da incidência real e efetiva delas na contratação em apreço.
Assim, uma vez exigido qualquer requisito ambiental na especificação do objeto e/ou edital, e/ou contrato, deve ser prevista a forma objetiva de comprovação. É preciso saber quais critérios de sustentabilidade devem ser incluídos nas peças editalícias, como fazer essas exigências e de que forma as pretendidas contratadas devem comprovar o cumprimento desses critérios de sustentabilidade exigidos pela Administração.
Nota Explicativa 4: 
O art. 6º, XXIII, “c” da Lei nº 14.133/21 dispõe que a descrição da solução como um todo deve considerar todo o ciclo de vida do objeto. Desse modo, a descrição da solução deve considerar não só suas características intrínsecas ao uso em si, mas também eventual sustentabilidade de sua produção, duração de sua utilização (se é menos ou mais durável) até a destinação final. Reitere-se: se a descrição contida no ETP não contiver esse ponto, deve ser complementada neste documento.
Nota Explicativa 5:
 Em havendo elementos de sustentabilidade (fornecimento em material reciclável ou com madeira de reflorestamento etc.) inerentes ao objeto contratual, estes devem estar na solução como um todo de modo específico e concreto, evitando-se descrições genéricas, de difícil aferição e controle. Recomenda-se destacar em tópicos específicos da descrição do objeto seus elementos atinentes a aspectos de sustentabilidade. Sugere-se consultar o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU para tal fim. Caso o Estudo Técnico Preliminar seja silente ou insuficiente a esse respeito, recomenda-se abrir tópico específico nesta seção sobre a matéria.
Nota Explicativa 6:
 A impossibilidade de adoção de critérios e práticas de sustentabilidade nas contratações públicas deverá ser justificada pelo gestor competente nos autos do processo administrativo, com a indicação das pertinentes razões de fato e/ou direito, conforme o Parecer n. 00001/2021/CNS/CGU/AGU. Se houver justificativa nos autos para a não-adoção de critérios de sustentabilidade (e apenas nesse caso), deverá haver a supressão dos dispositivos específicos acima. 
Nota explicativa 7:
 Nas aquisições e contratações governamentais, deve ser dada prioridade para produtos reciclados e recicláveis e para bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo sustentáveis (artigo 7º, XI, da Lei n. 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos). Deve-se observar, também, a regulamentação a ser editada a luz da nova legislação.
Nota explicativa 8:
 Recomenda-se, igualmente, consulta ao Catálogo de Materiais Sustentáveis (CATMAT Sustentável), bem como consulta prévia ao site governamental https://reuse.gov.br/, solução desenvolvida pelo Ministério da Economia, que oferta bens móveis e serviços para a administração pública, disponibilizados pelos próprios órgãos de governo ou oferecidos por particulares de forma não onerosa, otimizando a gestão do recurso público com consumo consciente e sustentável.
20 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
20.1 As despesas decorrentes da presente contratação serão atendidas pela dotação a ser indicada no instrumento convocatório.
Nota Explicativa: O art. 106, II da Lei nº 14.133/21 prevê para contratações de fornecimento continuado que “a Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção”. Quanto à rescisão contratual por ausência de crédito ou vantajosidade (art. 106, III), remete-se às regras específicas constantes do contrato, inclusive em relação à aplicação do art. 106, §1º.
21 CONSIDERAÇÕES FINAIS
21.1  O presente termo de referência foi concebido com base nas normas legais aplicadas à matéria e nas premissas recomendadas pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro – TCE-RJ.
21.2 Este termo de referência constituirá parte integrante do edital da licitação a ser instaurado para viabilizar a contratação de empresa devidamente qualificada e que apresente o melhor preço para fornecimento do bem objeto desta demanda.
21.3 As empresas interessadas em participar da licitação serão integralmente responsáveis pela avaliação e levantamento dos custos relativos à execução do objeto, sendo inteiramente responsáveis por eventuais prejuízos decorrentes de avaliação equivocada ou da ausência desta.
22 ANEXOS
22.1 Anexo A - Especificações Técnicas;
22.2 Anexo B – Relação de insumos, materiais e equipamentos;
22.3 Anexo C – Instrumento de medição de Resultado - IMR, para a adequada avaliação da qualidade dos serviços;
22.4 Anexo D – Outros (Projetos, Garantias, Laudos, Pareceres etc).
22.5 Anexo E – Plano de trabalho com etapas da execução da obra e/ou serviço
22.6 ANEXO F – Cronograma Físico-Financeiro.
22.7 [bookmark: _Hlk183702463]Anexo E – Estudo Técnico Preliminar (ETP)

	Nota Explicativa: 

	[bookmark: _Hlk69833436]Pode-se optar por fazer remissão a um anexo do Termo de Referência, na forma de tomo, no caso de especificações técnicas extensas ou complexas ou elaborar remissões, enumerando subitens que se constituirão anexos do Termo de Referência.
Conforme Acórdão TCE-RJ nº 29139/2024 – PLENV, a disponibilização do ETP é ato discricionário do gestor, não sendo, portanto, obrigatório.
Caso a Unidade Requisitante sinta a necessidade de incluir, suprimir ou alterar itens ao presente documento, de forma que o TR se torne mais esclarecedor, deve fazê-lo em minuta e submeter as modificações à análise da CLC. 



Rio de Janeiro, ___ de ____________ de 20XX.



		Elaborado:



Assinatura

Nome do Responsável 
pela Elaboração do TR
Cargo
Matrícula
	Aprovado:



Assinatura

Nome do Responsável 
pela Aprovação do TR
Cargo
Matrícula






	Nota Explicativa:

	A Unidade Requisitante deverá, obrigatoriamente, indicar o servidor responsável pela elaboração, informando cargo e matrícula, bem como aquele responsável pela aprovação e, ao final, colher ambas as assinaturas no documento.



3

38
TERMO DE REFERÊNCIA - MODELO SGA/CLC nº 10.4   - SERVIÇOS DE ENGENHARIA
Atualização: 30/04/2026

image2.png
ATIVO CIRCULANTE + REALIZAVEL A LONGO PRAZO
PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NAO CIRCULANTE

Le= ATIVO CIRCULANTE
PASSIVO CIRCULANTE

sG= ATIVO TOTAL
PASSIVO CIRCULANTE +PASSIVO NAO CIRCULANTE





image1.jpeg
E Tribunal
| [= deContas




